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Não há, [...] não só em Portugal e no 

Brasil, mas em toda a orbe, onde não se 

ame e não se cultive, devotamente, 

Camões. 

Osvaldo Devay de Souza 

 

 

... a literatura portuguesa é o modo 

inteligente como alguns escritores 

souberam contornar a impossibilidade de 

se fazer uma literatura normal, depois do 

aparecimento d’Os Lusíadas.  

Jorge Fernando da Silveira 
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RESUMO 

 

Esta tese tem como objetivo contribuir com os estudos intertextuais, 

examinando as crônicas de Carlos Drummond de Andrade em que há 

intertextualidade com a vida e obra de Luís Vaz de Camões.  Para tanto, é 

realizada uma análise das crônicas drummondianas publicadas no Jornal do 

Brasil, de 1980 a 1984 – uma vez que a maioria delas não foi, ainda, reunida 

em livros, e tão pouco estudada do ponto de vista desta pesquisa - e as 

mencionadas pelo professor Gilberto Mendonça Teles em seu livro Camões e a 

poesia brasileira e o mito camoniano na língua portuguesa (2001), no qual faz 

um levantamento estatístico das vezes em que o nome de Camões e suas 

obras aparecem em textos de Drummond até o início de 1981. Para 

desenvolver este trabalho, embasamo-nos nas propostas de Sant’Anna(1985); 

Paulino, Walty, Cury (1995); Piègay-Gros (1996); Koch, Bentes e Calvacante 

(2008) sobre o estudo das teorias intertextuais e analisamos a maneira como o 

escritor brasileiro  foi influenciado  pelos versos do vate português em sua obra, 

com qual frequência isso ocorreu e de que forma. A contextualização histórico-

social foi examinada quando necessária à compreensão dos textos e ao 

tratamento dado por Drummond aos versos de Camões. Assim, este trabalho, 

fruto da leitura de mais de setecentas crônicas, apresenta as variadas formas 

em que se dá a intertextualidade, principalmente a explícita, analisando como a 

mesma foi empregada pelo escritor brasileiro, comprovando a existência da 

presença de Camões nos textos de Drummond, bem como que, além da 

poesia, Drummond tem as crônicas como um material riquíssimo para estudo.  

 

 

 

 

 

Palavras-chave: Carlos Drummond de Andrade; crônica; 

intertextualidade; Camões. 
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ABSTRACT  

 

The objective of this thesis is to contribute with intertextuality studies, by 

examining Carlos Drummond de Andrade´s chronicles in which there is  

intertextuality with the life and work of Luis Vaz de Camões.  Therefore, 

analyses have been carried out of Drummond´s chronicles published  on Jornal 

do Brazil dated 1980 and 1984 – since most of them have not yet been 

collected in books  and neither studied under this research point of view - and 

the ones mentioned by professor Gilberto Mendonça Teles in his book Camões 

and Brazilian poetry and the camonian myth in Portuguese Language (2001)  in 

which the author presents statistics of how many times the name Camões and 

his works appear in Drummond´s texts until the beginning of 1981. The 

development of this work was based on proposals from Sant’Anna (1985); 

Paulino, Walty, Cury (1995); Piègay-Gros (1996); Koch, Bentes and Calvacante 

(2008) about  studies of intertextuality theories and analysed how the Brazilian 

writer was influenced by verses of the Portuguese poet, how often and how it 

has happened. Historical/social context was examined when necessary to 

understand the texts and the treatment given by Drummond to Camões verses.   

This way, as a result of  reading over seven hundred chronicles, this paper 

shows the different forms in which intertextuality occurs, mainly the explicit one,   

analysing how it was used by the Brazilian writer, and showing the existence of 

Camões presence in Drummond´s texts.  It also proves that besides 

Drummond´s poetry his chronicles has very rich material for further studies.  

 

 

 

 

 

 

 

Key words: Carlos Drumond de Andrade;  Chronicle;  Intertextuality;  

Camoes 
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INTRODUÇÃO 

 

Carlos Drummond de Andrade produziu uma vasta obra composta por 

contos, crônicas, poemas e realizou diversas traduções. 

O autor nasceu em 31 de outubro de 1902, em Itabira do Mato Dentro – 

Minas Gerais – era filho do fazendeiro Carlos de Paula Andrade e de Julieta 

Augusta Drummond de Andrade, a qual, segundo Cançado (2006), passou a 

morar num apartamento do Hospital São Lucas, em Belo Horizonte, desde a 

morte do marido em 1931, sendo que durante dezessete anos, Drummond saiu 

do Rio de Janeiro três vezes por ano para visitá-la. Depois, Julieta retornou 

para Itabira, onde morreu em dezembro de 1948. 

Quanto a Drummond, que faz seus estudos primários na cidade natal, vai 

para Belo Horizonte iniciar o curso secundário, prosseguindo, “como interno, no 

Colégio Anchieta, do Rio de Janeiro, de onde é expulso por ‘insubordinação 

mental’. Retorna a Belo Horizonte; trabalha na imprensa, estuda Farmácia” 

(MOISÉS, 2001, p.262). 

Depois de formado, chega a lecionar Português e Geografia em Itabira, 

mas volta para a Capital de Minas Gerais e começa a trabalhar no Jornal de 

Minas e no funcionalismo público. 

Segundo Bosi (2000, p.440), em 1925 fundou A Revista com outros 

escritores mineiros, dentre eles Emílio Moura e João Alphonsus. Teve curta 

duração, mas “foi o órgão mais importante do Modernismo no Estado”. 

De acordo com Moisés (2006), em 1930 publica seu primeiro livro Alguma 

Poesia e muda-se para o Rio de Janeiro em 1934 para servir como oficial de 

gabinete do Ministro da Educação. Após 11 anos, passa a chefiar a seção de 

História da Divisão de estudos e Tombamento da Diretoria do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional, aposentando-se em 1962, continua a colaborar 

na imprensa, falecendo em 17 de agosto de 1987. 

Assim, sobre a produção drummondiana, de acordo com Coutinho 

(2004b, p.129), sabemos que estreou como poeta em 1930, além de ser 

cronista, contista e ensaísta, participando do “movimento de renovação poética 

do Modernismo, como um dos elementos do grupo mineiro” desde 1925. 



13 
 

Tem uma extensa bibliografia que abarca um grande número de 

publicações poéticas: Alguma poesia (1930), Brejo das Almas (1934), 

Sentimento do Mundo (1940), A rosa do povo (1945), Claro enigma (1951), 

Viola de bolso (1952), Fazendeiro do ar & poesia até agora (1953), Soneto da 

buquinagem (1955), Viola de bolso, novamente encordoada (1955), Ciclo 

(1957), Poemas (1959), Lição de coisas (1962), Versiprosa (1967), José & 

outros (1967), Boitempo & A falta que ama (1968), Reunião – com prefácio de 

Antônio Houaiss – (1969), As impurezas do branco (1973). 

Além de uma série de antologias e edições reunidas, há também as 

seguintes publicações em prosa: Confissões de Minas (1944), O gerente 

(1945), Contos de aprendiz (1951), Fala, amendoeira (1957), Passeios na ilha 

(1962), A bolsa & a vida (1962), Cadeira de balanço (1966), Caminhos de João 

Brandão (1970), O poder ultrajovem (1972), De notícias & não notícias faz-se a 

crônica (1974), Os dias lindos (1977), 70 Historinhas (1978), Contos plausíveis 

(1981), Boca de luar (1984) e O observador no escritório (1985). 

Contudo, vale frisar que, mesmo sendo um dos grandes escritores de 

nossa literatura, é exaltado e estudado principalmente no que concerne a sua 

produção poética, tendo seus textos em prosa, especialmente a crônica, 

relegados a um segundo plano, embora sejam reconhecidos pela sua 

qualidade e importância. Prova disso é que Bosi (2000) menciona que o 

escritor brasileiro fez sempre jornalismo e colaborou assiduamente com o 

Correio da Manhã, contudo não aborda sua colaboração para com o Jornal do 

Brasil. 

Por esse motivo que, dentre outras produções e edições, há de se 

enfatizar a extensa publicação de crônicas em diversos jornais, principalmente 

o longo período em que contribuiu para com o Jornal do Brasil com seus textos, 

sendo um dos escritores que mais produziu crônicas: escreveu-as durante 64 

anos, dos quais 15 anos no Correio da Manhã, depois mais 15 no Jornal do 

Brasil. Neste último, decidiu parar de escrever por entender que merecia 

descansar em decorrência da idade, assim: 

 

percorreu uma longa trajetória como cronista de jornais. Iniciou 

seus trabalhos em 1926, como redator do Diário de Minas. Três 

anos depois, passou a redator do Minas Gerais. Em 1934, 



14 
 

ocupou o cargo de redator do Estado de Minas e do Diário da 

Tarde. Transferindo-se para o Rio de Janeiro em 1941, 

colaborou, desde o suplemento de A Manhã ao Jornal do 

Brasil, permanecendo neste, até 29 de setembro de 1984 

(SILVA, 2007, p.25) 

 

Durante esses trinta anos, publicava regularmente três vezes por semana 

nos jornais, o que culminou em mais de três mil textos. 

Esses textos, se comparados à produção poética de Drummond, são bem 

menos analisados. Geralmente são mencionadas as crônicas que foram 

reunidas em livros, na busca de se estudar o gênero em si, o qual também 

carece de estudos mais aprofundados se comparados aos outros gêneros 

como a poesia, por exemplo. 

Somado a isso, há o fato apontado por Gilberto Mendonça Teles de que 

Drummond foi um dos que mais retomou Luís Vaz de Camões em sua obra.1 

Logo na introdução da obra Camões e a poesia brasileira e o mito 

camoniano na língua portuguesa, Teles (2001) refere-se às frequentes alusões 

feitas por Drummond ao nome e à obra de Camões, e essa informação repete-

se em diversos momentos no seu livro, bem como menciona que “todos os 

grandes poetas modernistas pagaram seu tributo à obra lírica e épica de 

Camões, transformando-a em temas de poesia e, através de alusões, 

paráfrases, intertextualizações, através de todas as formas de referência, 

procuram homenagear Camões” (TELES, 2001, p. 189). Todavia, as retomadas 

feitas pelos escritores brasileiros, mencionadas por Teles, referem-se 

principalmente à poesia. 

Diante do exposto, surgiu o interesse em realizar este trabalho cujo 

objetivo é contribuir com os estudos intertextuais, evidenciando a importância 

do fenômeno da intertextualidade, ao analisar a produção drummondiana, 

especificamente as crônicas, enfocando os elementos indicadores de 

intertextualidade nessas produções do escritor brasileiro com a vida e a obra 

de Camões, ou seja, é analisar essas retomadas camonianas na prosa de 

Drummond, verificando se este, em suas crônicas, menciona vida e obra do 

vate português como o fez nas poesias, em poemas como “A máquina do 

                                                           
1 Comunicação pessoal do autor. 
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mundo” – o qual estabelece relação intertextual com o episódio de Os Lusíadas 

de mesmo nome – ou a quadra intitulada O poeta, publicada em A paixão 

medida (1980, p.92): 

 

Este, de sua vida e sua cruz 

Uma canção eterna solta aos ares. 

Luís de ouro vazando intensa luz 

Por sobre as ondas altas dos vocábulos 2 

 

Além disso, verifica-se a pertinência deste trabalho quando em um 

capítulo dedicado a falar das citações camonianas feitas pelo escritor brasileiro, 

na verdade, Gilberto Mendonça Teles faz um levantamento das ocorrências de 

Camões em Drummond, citando alguns textos (poesia e prosa) que retomam, 

de alguma forma, o nome do poeta português ou a sua obra. Todavia, o próprio 

Teles afirma não ter verificado todas essas alusões e tampouco ter realizado 

um estudo minucioso de como essas retomadas, referências, foram feitas. 

Além do mais, em seu livro, como o próprio título sugere, Teles enfatiza os 

textos poéticos do escritor brasileiro que retomam Camões, chegando a afirmar 

que o estudo não está completo quando diz, por exemplo, que “não fizemos [...] 

nenhuma investigação minuciosa nos textos que ele (Drummond) vinha 

publicando três vezes por semana no Jornal do Brasil”. (TELES, 2001, p. 280). 

Ainda segundo esse autor, Drummond, apesar de modernista, em seu 

lado clássico, possui amor pela obra e pelo nome de Camões. Talvez haja essa 

conclusão porque em uma de suas crônicas, intitulada “Declara sua renda”, o 

escritor brasileiro fala de três poetas preferidos, sendo um deles Camões. O 

próprio Teles menciona que, “apesar de muitos estudos sobre a obra de 

Drummond, ainda não se fez nenhum sobre a possível influência desses 

poetas” - os três mencionados na citada crônica (Verlaine, Camões e Bandeira) 

-, e cita, posteriormente, os breves estudo feitos com o poema “A Máquina do 

Mundo”, afirmando que este é “o único poema de Drummond que tem sido 

estudado comparativamente com Camões” (TELES, 2001, p. 272), 

considerando os estudos desde 1965, até nossos dias, como pode ser 

                                                           
2 O poeta é Luís, Luís de Camões, cuja canção eterna é Os Lusíadas.  
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verificado no artigo feito por Elisa Guimarães, publicado na Revista Camoniana 

em 20043.   

Todos esses estudos, como dito anteriormente, se voltam para a poesia 

de Drummond, especificamente se atendo apenas a “Máquina do Mundo”. 

Além disso, considerando que, segundo Teles (2001, p. 281), o autor objeto de 

nossa pesquisa é um dos que mais citou Camões, e só um “estudo estilístico e 

uma criteriosa incursão pelo domínio da intertextualidade poderão fornecer 

elementos para a sistematização das influências camonianas na obra de Carlos 

Drummond de Andrade”, cumpre aqui realizar este trabalho no que concerne à 

intertextualidade. 

Além disso, é importante frisar que tal trabalho parece não atrair o 

interesse dos mais jovens em realizá-lo, talvez por não se ter a dimensão da 

riqueza da prosa drummondiana, talvez por acreditar-se que os textos 

camonianos, mais especificamente o épico é cansativo, enfadonho; ou ainda, 

que os estudos se limitam a artigos – bem elaborados – que, em sua maioria, 

como já mencionado, referem-se apenas à retomada do poema “A Máquina do 

Mundo” feito por Drummond, deixando de se divulgar ao mundo acadêmico a 

riqueza e variedade intertextual que há entre os dois escritores e suas obras 

com estudos mais aprofundados. 

Não obstante, diante da grande quantidade de crônicas publicadas pelo 

escritor brasileiro, houve a necessidade de delimitar quais seriam as utilizadas 

neste trabalho. Optamos por restringir a análise, primeiramente, às crônicas 

mencionadas no livro de Teles, as quais não foram analisadas 

intertextualmente: “A eleição diferente” (1957), “Carta ao Ministro” (1957), 

“Vinte livros na ilha” (1973), “O principezinho” (1957), “Carta aos nascidos em 

maio”(1962), “O outro nome do verde”(1970), “Buganvílias”(1957), “O 

nome”(1970) e “Declara sua renda”(1966). Em seguida, aos textos publicados 

na década de 80, ou seja, às crônicas do Jornal do Brasil desse período, as 

quais não fazerem parte do levantamento realizado por Teles, no intuito de 

                                                           
3 O artigo citado é: GUIMARÃES, Elisa. Camões nas águas da intertextualidade. In 
Revista Camoniana, 3ª. série, vol.16, Bauru, São Paulo, 2004, p. 167-178. É 
importante frisar que os artigos mencionados, incluindo este de Guimarães, são de 
grande valia para os estudos em Língua Portuguesa, bem como devem ser 
respeitados e considerados dada a seriedade e qualidade dos mesmos. O objetivo é 
mostrar que há muito mais a ser analisado, há uma intertextualidade muito vasta entre 
os dois autores, que vai além de um único poema do escritor brasileiro. 
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ampliar a gama dos estudos no que concerne à prosa de Drummond e, neste 

caso específico, de sua relação com Camões. Todavia, mesmo com a 

restrição, foram lidas setecentas e vinte e oito crônicas, todas publicadas no 

Jornal do Brasil de 1980 a 1984, e constam deste trabalho as que possuem, 

portanto, a relação intertextual com textos do escritor português do século XVI: 

“Antiga novidade: a terlua”(19 de janeiro de 1980), “O inativo é declarado 

inativo” (07 de fevereiro de 1980) , “Disco, brinquedo, pinheiro” (13 de março de 

1980), “Um servidor de Camões: o Morgado de Mateus”(31 de maio de 1980), 

“A moça disse: ‘Alto lá” (07 de junho de 1980), “Camões: história, coração, 

linguagem”(12 de junho de 1980), “Bilhetes a diversos” (19 de março de 1981), 

“Quatro minutos, e olhe lá” (21 de março de 1981), “Editorial confuso” (23 de 

junho), “O múltiplo bicho homem” (23 de julho de 1981), “Graciema, fazendeira” 

(23 de março de 1982), “O incompetente na festa” (15 de junho de 1982), “Eu, 

etiqueta”(16 de setembro de 1982), “Renda, eleições, nuvens, (02 de dezembro 

de 1982), “O livro em palácio”(10 de março de 1983) e “Mico-leão aos dez 

maiores escritores”(28 de junho de 1984). 

Dessa forma, a tese se faz em três capítulos. 

No primeiro apresentamos a fundamentação teórica, as questões de 

intertextualidade, suas divisões e as classificações mais pertinentes para a 

análise do corpus.  

Ainda nesse capítulo, abordamos a importância do conhecimento prévio 

para os estudos intertextuais, uma vez que só com tais conhecimentos é que 

se podem estabelecer as relações entre as obras de períodos tão díspares 

como o deste trabalho. 

No segundo, uma vez que os textos analisados de Drummond são as 

crônicas, fazemos uma explanação desse gênero textual ainda pouco estudado 

se comparado a outros gêneros como o lírico, mas é também possuidor de 

uma história que chega aos dias do escritor brasileiro para que este faça suas 

belas composições. 

No terceiro, atentando para as informações que temos a respeito das 

crônicas drummondianas, apresentamos a análise dos trechos das crônicas do 

autor brasileiro que retomam Camões e seus textos, observando, à luz da 

fundamentação teórica, quais os processos intertextuais utilizados por 

Drummond em suas referências aos textos e à pessoa do vate do século XVI. 
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Finalizando o trabalho, fazemos um apanhado do que foi observado, uma 

síntese na qual poderá se evidenciar a intertextualidade existente entre as 

crônicas de Carlos Drummond de Andrade e as composições de Luís de 

Camões, enaltecendo de uma só vez, o trabalho realizado por ambos os 

escritores – brasileiro e português – e contribuindo com os estudos 

intertextuais, enriquecendo-os, ao utilizar como corpus as crônicas de 

Drummond. 
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CAPÍTULO 1: INTERTEXTUALIDADE 

 

1.1 Considerações iniciais 

 

Neste capítulo apresentaremos os pressupostos da Intertextualidade, bem 

como os tipos intertextuais de acordo com Sant’Anna(1985); Paulino, Walty, 

Cury (1995); Piègay-Gros (1996); Koch, Bentes e Calvacante (2008), por todos 

eles apresentarem conceitos e classificações intertextuais fundamentais para a 

análise do corpus escolhido para este trabalho. 

Será também apresentada a relação da intertextualidade e do 

conhecimento prévio, uma vez que esse conhecimento é que permite identificar 

as relações intertextuais nos textos como os que serão analisados 

posteriormente neste trabalho.  

 

1.2 Linguística textual e intertextualidade. 

 

A linguística textual, segundo Fávero e Koch (2005), teve início na década 

de 60, na Europa, e tem como objeto de investigação o texto, “por serem os 

textos a forma específica de manifestação da linguagem” (FÁVERO, KOCH, 

2005, p. 11). 

Contudo, o texto é mais do que a reunião de várias sentenças, ele 

consiste 

 

em qualquer passagem falada ou escrita que forma um todo 

significativo independente de sua extensão. Trata-se, pois, de 

um contínuo comunicativo contextual caracterizado pelos 

princípios de textualidade: contextualização, coesão, coerência, 

intencionalidade, informatividade, aceitabilidade, 

situacionalidade e intertextualidade. (FÁVERO, 2004, p.7) 

 

Assim, a intertextualidade é um dos princípios que permitem compreender 

o texto devidamente, e a investigação das questões intertextuais, em uma 

produção textual pertence, portanto, à linguística textual. 
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1.3 A intertextualidade 

 

Segundo Samoyault (2008, p.15), a intertextualidade surgiu, no início da 

década de 60, como “uma noção linguística e abstrata, integrada à análise 

transformacional (redistribuição da ordem da língua e transformação dos 

códigos)”, levando em conta questões sociais e históricas que envolviam a 

produção textual. Posteriormente tornou-se indispensável para a compreensão 

da leitura de diversos textos, dada a evolução dos estudos realizados a seu 

respeito. 

A noção de intertextualidade iniciou-se com os estudos de Mikhail Bakhtin 

ao caracterizar o romance moderno como dialógico, ou seja, “como um tipo de 

texto em que as diversas vozes da sociedade estão presentes e se 

entrecruzam, relativizando o poder de uma única voz condutora” (PAULINO, 

WALTY, CURY,1995, p.21), afirmando que dialogismo são as relações de 

sentido que se estabelecem entre dois enunciados.  

Contudo, o termo intertextualidade não aparece na obra de Bakhtin, mas 

é criado por Julia Kristeva, utilizado pela primeira vez em um artigo publicado 

em 1966 e, posteriormente, em 1969, na obra Introdução à Semanálise, na 

qual define que  

 

“o eixo horizontal (sujeito destinatário) e o eixo vertical (texto- 

contexto) coincidem para desvelar um fato maior: a palavra (o 

texto) é um cruzamento de palavras (de textos) em que se lê 

pelo menos outra palavra (texto). Em Bakhtin, além disso, os 

dois eixos, por ele denominados diálogo e ambivalência, 

respectivamente, não estão claramente distintos. Mas essa 

falta de rigor é, antes, uma descoberta que Bakhtin foi o 

primeiro a introduzir na teoria literária: todo texto se constrói 

como um mosaico de citações, todo texto é absorção e 

transformação de um outro texto” (KRISTEVA, 2012, p. 141-

142) 

 

Ainda de acordo com Samoyault (2008, p.16), nessa definição de 

Kristeva, o movimento da língua “implica uma concepção extensiva da 
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intertextualidade”, uma vez que a palavra ganha significados diversos, os quais 

são aplicados em um texto “que deles se vale e os transforma em contato com 

outras palavras ou enunciados”. Essa amplitude da significação dos vocábulos 

a partir da utilização de palavras, expressões, será explorada por Carlos 

Drummond de Andrade em suas crônicas quando retoma os versos 

camonianos, os quais ganham sentidos outros nas composições do escritor 

brasileiro. 

Além disso, a partir da definição dada por Kristeva de que “todo texto se 

constrói como mosaico de citações, todo texto é absorção e transformação de 

um outro texto” (2012, p. 142), de acordo com Paulino, Walty e Cury, “Tal 

apropriação pode-se dar desde a simples vinculação a um gênero, até a 

retomada explícita de um determinado texto” (PAULINO, WALTY, CURY,1995, 

p.22), ou seja, intertextualidade é recobrar um texto por outro(s) das mais 

variadas formas, é estabelecer associação de algo que se está lendo no 

momento com outros textos já lidos, mesmo porque, segundo Duchet: “Não 

existem textos puros” (DUCHET apud  VIGNER, 2002, p. 32), isto é, um texto 

sempre existe em relação a um outro anterior, sendo que o atual, concordando 

ou se opondo, se liga àquele. 

Dessa forma o texto ganha importância e obtém o fator da legibilidade se 

pensado do ponto de vista intertextual, o que significa observar na obra mais 

recente se esta obedece às convenções estruturais do texto primeiro e 

perceber os fragmentos de sentido existentes na produção do momento - neste 

trabalho, as crônicas de Drummond -, que advêm do de outrora (Os Lusíadas e 

a obra lírica camoniana). Em outras palavras, a intertextualidade é um dos 

princípios da linguística textual necessário para a compreensão do sentido de 

um texto. Segundo Koch (2002, p. 59), é um princípio de coerência importante 

na medida em que, para o processamento cognitivo de um texto, se recorre ao 

conhecimento prévio de outros textos. 

 

 

1.4 Tipos de intertextualidade 

 

Existem muitas pesquisas sobre intertextualidade, havendo, portanto uma 

ampla classificação. Como exemplo, temos as de Piègay-Gros (1996), de 
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Sant’Anna (2007) e a de Koch, Bentes e Calvacante (2008), como bem o 

mostra o quadro de FORTE (2013): 

 

 

Fonte: FORTE, 2013, p. 16 

 

Além dessas classificações, há também a feita por Paulino, Walty, Cury 

(1995), que representamos no quadro abaixo: 

                              

 

 

 

Intertextualidade explícita4  

Paráfrase 

Parodia 

Pastiche  

Epígrafe 

Citação 

Referência 

Alusão 

Tradução 

                                                                                                                                                                                                                                

                                                           
4
 As autoras não abordam a intertextualidade implícita. 
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Baseado em Genette (1982), que estuda a intertextualidade no discurso 

literário, e a organiza da “mais explícita e mais literal” (citação) até a “menos 

explícita e menos canônica” (plágio) – mencionando entre esses dois extremos 

a alusão -, Piègay-Gros, em 1996, apresentou a reorganização dos processos 

intertextuais como vemos no quadro anterior, ou mais detalhadamente em: 

 

 

Fonte: Cavalcante, 2012, p. 146 

 

Tanto para Genette como para Piègay-Gros, “os processos intertextuais 

podem apresentar-se em qualquer gênero, dentro de qualquer domínio 

discursivo” (CAVALCANTE, 2012, p.146). Mas, segundo Nobre (2014), a 

ênfase de Piègay-Gros recai sobre a dicotomia entre copresença e derivação. 

A primeira ocorre quando há fragmentos de textos anteriores presentes no 

texto atual e abarca a citação, plágio, referência e alusão. Já a segunda, dá-se 

quando o texto em si deriva de outro já existente, o que ocorre na paródia, no 

pastiche e no travestimento burlesco. 

Já Sant’Annna “propõe um modelo constituído por quatro categorias 

analíticas que responderiam por processos de (re)criação de textos literários” 

(NOBRE, 2014, p.60). Essas quatro categorias são paráfrase, estilização, 

paródia e apropriação. Contudo, a ênfase está na relação paráfrase e 

apropriação x paródia e estilização, pois “a paráfrase e a apropriação 

funcionam como elementos de tensão que explicam melhor os próprios 

conceitos de paródia e estilização” (SANT’ANNA, 2007, p.10). 

Em Koch, Bentes e Calvacante (2008) “a preocupação maior consiste em 

elencarem-se diversos tipos de intertextualidade conforme distintas categorias. 
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De início, as discussões se dispõem em torno de dicotomias intertextuais, mas 

também se verificam, em seguida, tipos isolados de intertextualidade” (NOBRE, 

2014, p.67) 

Assim, Koch (2002) fala sobre a intertextualidade em dois sentidos: o 

amplo e restrito (stricto sesu). O primeiro, o amplo, é definido pela autora como 

“condição de existência do próprio discurso, pode ser aproximado do que, sob 

a perspectiva da Análise do Discurso, se denomina interdiscursividade” (2002, 

p. 60), isto é, um discurso não é neutro, ele possui sempre a marca de um texto 

anterior, construindo-se, portanto, através de “um já dito”, neste caso, segundo 

a autora, “a intertextualidade se faz presente em todo e qualquer texto” (KOCH, 

1985, p.40), o que vai ao encontro da afirmativa de Cardoso-Silva (1997, p.49): 

“o texto é uma intertextualidade, uma permutação de textos e absorção e 

transformação de uma multiplicidade de outros textos, rede de conexões 

internas e externas.”  

Já o segundo, o sentido restrito, é definido como “a relação de um texto 

com outros textos previamente existentes, isto é, efetivamente produzidos” 

(KOCH, 2002, p. 62) e está presente não só na linguagem cotidiana, mas, 

segundo Koch (1985), de maneira especial, na literatura. 

É neste sentido restrito, que são realizados os estudos de Koch, Bentes e 

Calvacante. As autoras, então, elegem, dentro deste sentido stricto sensu 

quatro tipos de intertextualidade:  

 

a) Intertextualidade temática: quando há a retomada de um mesmo 

assunto, como ocorre com o poema de Drummond “A máquina do 

mundo”, que retoma o episódio de Os Lusíadas de mesmo nome. 

b) Intertextualidade estilística: quando “o produtor do texto, com 

objetivos variados, repete, imita, parodia certos estilos ou variedades 

linguísticas: são comuns os textos que reproduzem a linguagem 

bíblica, um jargão profissional, um dialeto, o estilo de um determinado 

gênero, autor ou segmento da sociedade.” (KOCH, BENTES, 

CAVALCANTE, 2008, p.19) 

c) Intertextualidade explícita: quando é mencionada a “fonte do 

intertexto, isto é, quando um outro texto ou um fragmento é citado, é 
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atribuído a outro enunciador” (KOCH, BENTES, CAVALCANTE, 2008, 

p.28). 

d) Intertextualidade implícita quando compete ao leitor identificar a 

presença de textos anteriormente produzidos àquele que tem em 

mãos, uma vez que “se introduz, no próprio texto, intertexto alheio, 

sem qualquer menção explícita da fonte”. Neste caso são de suma 

importância os conhecimentos prévios e de mundo desse leitor, para 

que não se comprometa o sentido que o ator quis conferir a sua 

produção escrita. 

 

Quanto à intertextualidade explícita e implícita – intens c e d – Koch 

(2002), no livro O texto e a construção dos sentidos, apresenta uma 

classificação de acordo com o critério do “tipo de autoria das citações”. São 

elas: a intertextualidade com intertexto alheio, em que se retomam textos de 

outros escritores; a intertextualidade com intertexto próprio, na qual se 

retomam textos do mesmo autor produzidos anteriormente (nomeada por 

alguns estudiosos de autotextualidade); intertextualidade com intertexto 

atribuído a um enunciador genérico, em que “o texto alheio introduzido não 

pode ser atribuído especificamente a um enunciador: faz parte do repertório de 

uma comunidade, como acontece com os provérbios, ditos populares e clichês” 

(KOCH, BENTES, CAVALCANTE, 2008, p.122). 

Desses diversos princípios e tipos de intertextualidade mencionados, é 

necessário apresentarmos algumas práticas de intertextualidade explícita, bem 

como o détournement, que serão utilizados na análise das crônicas de 

Drummond. 

 

1.5 Práticas intertextuais explícitas 

Considerando que são várias as formas de apropriação textual, as 

retomadas de outros textos, a intertextualidade engloba as diversas práticas 

intertextuais explícitas citadas por Paulino, Walty e Cury (1995): paráfrase, 

paródia, pastiche, epígrafe, citação, referência, alusão e até a tradução. Já 

Koch, Bentes e Calvacante (2008) mencionam - além da citação, referência e 

tradução - a menção, resumo e resenha. 
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Contudo, embora haja outras formas de classificação, como a de Silva 

(2003, p. 38) em que a autora apresenta doze formas de intertextualidade; ou a 

de Paulino, Walty e Cury (1995) – oito no total, mais estilização, apropriação, 

carnaval e polifonia -, serão apresentadas, a seguir, a classificação que será 

utilizada na análise das crônicas de Drummond e sua relação intertextual com 

os textos camonianos. 

 

1.5.1 Paráfrase 

 Consiste na recuperação, segundo Paulino, Walty e Cury (1995), de 

maneira “dócil”, ou seja, o ato de resumir e recontar são considerados 

paráfrases que lentamente provam “transformações, que se vão acumulando, a 

ponto de chegar a versos bem diferentes” (1995, p.30) 

Santa’Anna (2007) fala de um processo comum nas variantes textuais, o 

qual denomina de deslocamento. Assim, para ele, na paráfrase há um 

deslocamento mínimo, pois ela “repousa sobre o idêntico e o semelhante” 

(p.28), uma vez que “é um discurso sem voz, pois quem está falando está 

falando o que o outro já disse” (p.29), ou seja, não existe um conflito entre o 

texto primeiro e o então produzido, daí ser denominada pelo autor de 

intertextualidade das semelhanças por ser “um discurso em repouso”. 

Fávero (2004) faz uma diferenciação importante entre a paráfrase e a 

repetição, salientando que diferentemente desta última, a paráfrase tem como 

característica importante a criatividade; assim, mesmo sendo semelhante ao 

texto primeiro, tem sua importância no que concerne à criatividade para ser 

produzida. 

  Como exemplo de paráfrase, temos a letra da música “Até o fim” de 

Chico Buarque (1989): 

 

Quando nasci veio um anjo safado 

O chato dum querubim 

E decretou que eu tava predestinado 

A ser errado assim 

Já de saída a minha estrada entortou 

Mas vou até o fim. 
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A letra é uma paráfrase do “Poema de sete faces” (1964) de Drummond: 

 

Quando nasci, um anjo torto 

Desses que vivem na sombra 

Disse: Vai Carlos! Ser “gauche na vida” 

 

Notamos que Chico Buarque retoma a ideia do “anjo torto” de Drummond, 

ou seja, em ambos temos um eu-lírico que parece estar predestinado a ser 

sem sorte, pois o anjo que os criara não é o ideal, aquele iluminado que 

garantirá o sucesso e a sorte do eu-poético. A criatividade está num certo 

otimismo que pode ser notado na paráfrase: o eu–lírico diz que vai até o fim 

(por isso o nome da canção ser esse); vai enfrentar essa condição da falta de 

sorte, o que não ocorre no “Poema de Sete Faces” em que não há esse 

enfrentamento da situação de ser “gauche na vida”. 

 

1.5.2 Paródia 

Geralmente de tom crítico e irônico por romper com o modelo retomado. 

Pode também prestar uma homenagem ao texto e/ou autor a que se refere.  

Lauriti (1990, p.218) afirma que a paródia “projeta-se como imagem 

deformada de outro discurso que faz do texto um intertexto, marcado pela 

alteridade, pelo diálogo textual”.  

Para Fiorin (2008, p.42), a paródia é um texto que imita outro ou imita um 

estilo, dando “uma direção inversa ao sentido do que está sendo parodiado. 

Nesse caso, imita-se para acentuar diferenças” . 

Sant’Anna (2007) diz que a paródia é um efeito de linguagem que vai 

crescendo em importância, tornando-se, então, mais presente nas obras 

contemporâneas.5 

Ainda para esse autor, considerando a questão do deslocamento, há um 

grande distanciamento entre o texto primeiro e o segundo, supondo que há um 

movimento de inversão do sentido textual, construindo, assim, a “evolução de 

um discurso, de uma linguagem sintagmática” (SANT’ANNA, 2007, p.27). Daí 

                                                           
5
 Os anos, em que ocorre a intensificação da paródia nos textos, correspondem, de 

acordo com Sant”Anna, à infância de Drummond e, portanto, a um contexto do qual o 
poeta irá se servir para suas composições, quando começar a escrever. 
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ser possível afirmar que a paródia pertence à intertextualidade das diferenças, 

em oposição à paráfrase, pois a paródia é o discurso em progresso uma vez 

que em sua construção pode haver duplicidade, ambiguidade e, acima de tudo, 

contradição das ideias.  

A partir da paródia, tanto Sant’Anna como Fiorin abordam o conceito de 

estilização. Para o primeiro, a estilização diverge da paródia, pois não tem “a 

intenção de negar o que está sendo imitado, de ridicularizá-lo, de desqualificá-

lo.” Portanto, “as vozes são convergentes na direção do sentido, as duas 

apresentam a mesma posição significante”. (FIORIN, 2008, p.43).  

Sant’Anna cita Tyanov e Bakhtin, observando que ambas, paródia e 

estilização, possuem um segundo plano, isto é, há a obra em si e o texto 

constituído a partir dela. Só que, enquanto na primeira esses planos são 

discordantes, na segunda há a concordância dos mesmos. Além disso, 

menciona que há uma fusão de vozes na estilização que vão em uma única 

direção, o que não ocorre na paródia. Fávero (2011, p.53) faz uma pertinente 

analogia da paródia com o espelho, dizendo que na mesma o discurso, “como 

num espelho de diversas faces, apresenta imagem invertida, ampliada ou 

reduzida”, envolvendo o leitor de variadas formas. 

Ainda segundo Fávero (ibidem), o que há em comum entre estilização e 

paródia, a partir do conceituado por Bakthin, está no fato de que ambas 

“permitem reconhecer explicitamente uma semelhança com aquilo que negam, 

a palavra tem um duplo sentido, voltando-se para o discurso de um outro e 

para o objeto do discurso como palavra.” Contudo, a autora fala também, assim 

como o fez Sant’ Anna, sobre a linguagem dupla da paródia, ou seja, da 

impossibilidade da fusão de vozes por ser uma escrita transgressora que 

transforma o texto primeiro, muitas vezes valendo-se do humor, daí ser esta, 

portanto, uma das principais características da paródia em detrimento da 

estilização. 

Também sobre a estilização, Lauriti (1990, p.207) afirma que a mesma 

“re-apresenta o estilo do OUTRO em relação ao novo projeto estético do autor 

e pressupõe o conjunto de procedimentos estilísticos que ela reproduz” 

enquanto a paródia 
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pode enfatizar diversos aspectos: ela pode recair sobre o estilo 

do texto primitivo; pode-se parodiar a maneira típico-social ou 

caracterológico-individual de o outro ver, pensar e falar. Além 

disso, ela tanto pode agir apenas sobre as formas superficiais 

como sobre os princípios mais profundos do discurso do outro, 

entretanto apesar de todas as suas possíveis variedades no 

discurso parodístico, o antagonismo de vozes é a propriedade 

que a caracteriza (LAURITI, 1990, p.208) 

 

Ao final, a autora, concordando com o postulado pelos outros escritores, 

enfatiza que a diferença entre paródia e estilização está no fato de que a 

primeira apresenta um antagonismo de vozes; enquanto a segunda mostra 

essas vozes orientadas em um mesmo sentido, unidirecionadas, podendo, 

portanto, ser distinguida uma da outra. 

Um bom exemplo de paródia é o poema “Com licença poética”(1986) de 

Adélia Prado que retoma, também, o “Poema de sete faces” de Drummond: 

 

Quando nasci um anjo esbelto, 

desses que tocam trombeta, anunciou: 

vai carregar bandeira. 

Cargo muito pesado pra mulher, 

esta espécie ainda envergonhada. 

[...] 

Vai ser coxo na vida é maldição pra homem. 

Mulher é desdobrável. Eu sou. 

 

A paródia está exatamente na ruptura com o texto original que ocorre no 

primeiro verso com a substituição do adjetivo “torto” por “esbelto”. A inversão 

de sentido ocorre também a partir do primeiro verso: enquanto no poema de 

Drummond o eu-lírico masculino está destinado a ser “gauche na vida”, aqui o 

eu-lírico feminino, valendo-se do humor, se mostra alguém destinado a se 

destacar em meio à espécie envergonhada, a ser alguém de destaque e ainda 

“responde” ao eu-lírico masculino que “ser coxo na vida é maldição para 

homem”, o do “Poema de sete faces”, pois, como mulher que é, não está 

destinada a mesma condição, assim, portanto, se concretiza a paródia. 
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1.5.3 Pastiche  

Está mais ligada à intertextualidade estilística, uma vez que remete a todo 

um gênero, ultrapassando as expectativas do leitor quanto ao que concerne a 

determinado tipo de texto. O pastiche “tem algo de nostálgico e algo de 

proposta suplementar ao passado” (PAULINO, WALTY, CURY, 1995, p.42). 

Piègay-Gros (2010) salienta que, como não está ligado ao tema do texto 

imitado, mas ao estilo do autor, o pastiche é uma prática essencialmente 

formal, não estando limitado, portanto, a uma obra, mas a toda a produção de 

um determinado escritor. 

Os exemplos de pastiche mais recorrentes se assemelham a uma 

montagem como esta “Oração do estudante bagunceiro” que tem circulado nas 

redes sociais:  

 

Pai Nosso que estais no céu 

Aumentai as nossas férias 

Diminua nossas aulas 

Perdoai nossas colas 

Assim como nós perdoamos 

A existência de nossos professores 

Não nos deixe cair em recuperação 

E livrai-nos da recuperação, 

Amém6 

 

Notamos que o texto possui a estrutura da “Oração do Pai Nosso”, mas o 

tema não tem nada a ver com o da oração, uma vez que o intuito é demonstrar 

o desinteresse pelos estudos e ações de muitos discentes no cotidiano. 

 

1.5.4 Epígrafe 

Ocorre quando há uma escrita introduzindo outra, há a presentificação de 

um texto anteriormente produzido através de um recorte, ocorrendo alteração 

de sentido “em seu contato com o novo texto, sobre o qual lança novos 

sentidos” (PAULINO, WALTY, CURY,1995, p.26). Pode funcionar também 

                                                           
6
 http://soracho.blogspot.com.br/2011/03/oracao-dos-estudantes-bagunceiros.html 

Acessado em 04/06/2015 
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como elemento de continuidade; como um mote ou para estabelecer uma ironia 

do texto produzido com relação a sua epígrafe. 

Moisés (2004) a define como “fragmentos de textos que servem de lema 

ou divisa de uma obra, capítulo ou poema” (p.158), podendo vir após um “título” 

ou nome de um capítulo, bem como à entrada de uma composição poética. 

 Em “A sua voz”, poema de Gonçalves Dias, temos uma epígrafe 

camoniana: 

 

A sua voz 
Por que ficasse a vida  

Por o mundo em pedaços repartida. 

(Camões, Canção X) 

 

Ouvi-a! A sua voz me despertava  

Tudo quanto de bom conservo n’alma.  

Retratado o pudor tinha no rosto,  

E um suave dizer, um timbre doce  

De voz, uma piedade estreme e santa,  

Que as mais profundas chagas amimava,  

D’ambrosia e de mel lhe ungia os lábios. (DIAS, 2008, p.131) 

 

Notamos os versos camonianos neste caso, servem como mote para o 

poema do escritor brasileiro, aparecendo logo depois do título. 

 

1.5.5 Citação 

 Ocorre quando há um fragmento de texto no corpo de outro texto, 

podendo ser marcada por recursos gráficos, como as aspas, ou não. Segundo 

Paulino, Walty e Cury, atualmente, na literatura, a citação “sem o uso de 

marcação explícita é prática que já vem se tornando comum.” (1995, p.28).  

Para Koch, Bentes e Cavalcante (2008, p.127), o uso dos recursos 

gráficos da citação tornam visível para o interlocutor a presença de um texto 

em outro, ou seja: 

 

Recorrer a tais expedientes gráficos é selecionar, para o co-

enunciador, indícios claros e universalmente aceitos da 

mostração e da marcação de uma heterogeneidade neste caso 

materializada pelas relações intertextuais, pela ligação entre 
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textos, unidade simbolicamnte fechadas, com começo, meio e 

fim.  

Vale frisar que, de acordo com Piègay-Gros (2010), a importância da 

citação está em interpretar e verificar o porquê de sua escolha no texto citado, 

bem como “os limites de seus recortes, as modalidades de sua montagem, o 

sentido que lhe confere sua inserção dentro de um contexto inédito” (PIÈGAY-

GROS, 2010, p. 221), uma vez que esses elementos são imprescindíveis na 

compreensão do significado das citações. 

Isso posto, embora Koch, Bentes e Cavalcante (2008), classifiquem a 

citação sem aspas como um caso de referência, concordamos com o apontado 

por Paulino, Walty e Cury(1995): a citação pode vir sem aspas, uma vez que os 

limites dos recortes sejam evidentes para o leitor e, portanto,  possíveis de 

serem claramente identificáveis, como um verso de um poema conhecido 

inserido literalmente em um texto em prosa como a crônica. 

A citação ocorre, por exemplo, na crônica “O outro nome do verde” de 

Drummond: 

 

“Quando emprego uma palavra”, disse Humpty-Dumpty a Alice, 

no País das Maravilhas, “ela significa exatamente o que eu 

desejo que signifique, nem mais nem menos”. 

  

Notamos o uso das aspas uma vez que o autor da crônica fez uso das 

palavras de Humpty-Dumpty – personagem de Alice no país das Maravilhas. 

 

1.5.6 Referência 

 

Ocorre quando “o leitor pode interpretar a associação entre os dois 

textos” (PAULINO, WALTY, CURY,1995, p.29),  enriquecendo o segundo, ou 

ainda,  “que não se realiza por marcas tipográficas, não é auto-evidente [...]: 

requer do co-enunciador um conhecimento prévio do texto a que pertence” 

(KOCH, BENTES, CAVALCANTE, 2008, p.127). 

Piègay-Gros (2010, p.223), diz que, diferentemente da citação, a 

referência “não expõe o outro texto ao qual nos remete”, sendo, por esse 
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motivo, “privilegiada sempre que for o caso apenas de remeter o leitor a um 

texto, sem citar o texto literalmente”. 

Um exemplo de referência ocorre também na crônica ”O outro nome do 

verde”, quando ao falar das formas como Machado de Assis se referia aos 

olhos das suas personagens femininas, o narrador diz: 

 

para não falar dos faladíssimos de ressaca, ou de cigana 

oblíqua e dissimulada. 

  

Esses olhos, com essas características, referem-se aos olhos da 

personagem Capitu, da obra Dom Casmurro de Machado de Assis. 

 

1.5.7 Alusão 

Camara Jr. define alusão como uma figura de pensamento em que 

 

se faz a apreciação indireta de uma pessoa ou ato, por meio de 

referência a outra, bem conhecida e a respeito de quem há um 

julgamento geral bem firmado, sendo até frequentemente 

personagem histórica, lendária ou literária. A alusão, não raro, 

assume o aspecto de uma frase feita (CAMARA Jr., 2011, p.55-

56) 

 

De acordo com Paulino, Walty e Cury (1995, p.29) “a alusão é um tipo de 

intertextualidade fraca, uma vez que se nota apenas uma leve menção a outro 

texto ou a um componente seu”. Para Cavalcante (2006, p. 5), a alusão é “uma 

espécie de referenciação indireta, como uma retomada implícita, uma 

sinalização para o co-enunciador de que, pelas orientações deixadas no texto, 

ele deve apelar à memória para encontrar o referente não-dito.”  

Piègay-Gros (2010, p.226-227) afirma que a alusão, além de não quebrar 

a continuidade do texto, como faz a citação, exige mais da memória e da 

inteligência do leitor, pois este precisa “compreender nas entrelinhas o que o 

autor deseja sugerir-lhe sem expressar isso diretamente. Já que ela se baseia 

num jogo de palavras, aparece, de repente, como um elemento lúdico, um tipo 

de piscar de olhos divertido, dirigido ao leitor.”  
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A alusão ocorre, por exemplo, na crônica “O principezinho” de Drummond: 

 

Agora, chega uma revista com fotografia do princepezinho, 

sempre dormindo, sempre enrodilhado, e tão distante de nossa 

curiosidade como dos asteroides minúsculos que seu colega, 

imaginado por Saint-Exupéry, gostava de percorrer. 

 

Notamos que “o colega imaginado por Saint-Exupéry” é, na verdade, a 

personagem desse autor chamada “O pequeno príncipe”, que é mundialmente 

conhecida pela obra que recebe esse mesmo nome. 

 

 

1.6  Détournement 

 

Lauriti (1990, p.236) define o détournement como um texto paródico 

reduzido. De fato é como se ele fosse um provérbio, mas difere deste 

exatamente por não fazer parte do rol proverbial existente, ou seja, “consiste 

em produzir um enunciado que possui as marcas linguísticas de uma 

enunciação proverbial, mas que não pertence ao estoque dos provérbios 

reconhecidos” (GRÉSILLON, MAINGUENEAU apud KOCH, BENTES, 

CAVALCANTE, 2008, p.45) 

Objetiva, portanto, fazer com que o leitor ative seu conhecimento prévio, 

retomando o enunciado original para que possa compreender o sentido desse 

novo texto. 

Koch, Bentes e Cavalcante (2008) apresentam as seguintes 

retextualizações do détournement: 

a) Substituição – que pode ser de fonemas ou de palavras. 

Ex.: Quem espera sempre alcança → Quem espera sempre cansa. 

b) Acréscimo – de formulação adversativa, por inversão da polaridade 

afirmação/negação, dentre outras. 

Ex.: A esperança é a última que morre. → A esperança e a sogra são 

as últimas que morrem. 

c) Supressão 

Ex.: Cão que ladra, não morde. →Cão que ladra, morde! 
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d) Transposição. 

Ex.: Devo, não nego, pago quando puder. → Devo, não pago, nego 

enquanto puder. 

A partir dessas transformações no texto original, surgem diversos tipos de 

détournement. Dentre eles, o que importa para este trabalho, é o de textos ou 

títulos de textos literários, como ocorre entre Os Lusíadas e a crônica O outro 

nome do verde, de Carlos Drummond de Andrade. Ou seja, no sétimo verso da 

estrofe 64 do Canto IV de Os Lusíadas (episódio do Velho do Restelo) temos: 

Cum saber só de experiências feito, 

Tais palavras tirou do experto peito. 

 

E na crônica de Drummond: 

 

- Como você sabe coisas, puxa! 

Confessei-lhe, em meu saber de ignorâncias feito, que as 

aprendera todas naquela manhã mesmo, folheando o poeta e 

indo aos dicionários. Sei tão pouco a respeito de olhos e de 

mulheres que os portam! (Andrade, 2002, p. 69) 

 

Drummond sutilmente substitui experiências por ignorância, invertendo o 

sentido do verso camoniano, isto é, através da substituição de palavras, ativa o 

enunciado original (o verso de Os Lusíadas), adaptando-o a uma nova 

situação, dando um sentido diferente do original, pertinente para a elaboração 

da crônica, ocorrendo, portanto, um détournement. 

 

1.7  Texto, intertextualidade e conhecimento prévio  

 

De acordo com Cavalcante (2012, p.17), textos são as produções que  

 

constituem uma unidade dotada de sentido e porque cumprem 

um propósito comunicativo direcionado a um certo público, 

numa situação específica de uso, dentro de uma determinada 

época, em uma dada cultura em que se situam os participantes 

desta enunciação.  
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De fato, as crônicas de Drummond, especificamente as selecionadas para 

este trabalho, são direcionadas aos leitores do Jornal do Brasil, algumas 

anteriores, das décadas de 50, 60 e 70 e, a maioria, da década de 1980, 

evidenciando os acontecimentos sócio-políticos e econômicos do período, 

sendo permeadas de crítica e humor, próprios desse gênero. 

Essa noção de texto, apresentada por Cavalcante, se origina da 

concepção de Beaugrande (1997) para quem o texto é “um evento 

comunicativo em que convergem ações linguísticas, culturais, sociais e 

cognitivas” (BEAUGRANDE, 1997, p. 10) e culmina no entendimento que se 

tem do mesmo na atualidade, em que o texto “é tomado como um evento no 

qual os sujeitos são vistos como agentes sociais que levam em consideração o 

contexto sociocomunicativo, histórico e cultural para a construção dos sentidos 

e das referências” (CAVALCANTE, 2012, p. 19). 

Beaugrande e Dressler (2005) apresentam sete princípios de 

textualidade7, isto é, um “conjunto de características que fazem com que um 

texto seja um texto, e não apenas uma sequência de frases” (COSTA VAL, 

1991, p. 5), pois “um texto é um acontecimento comunicativo que cumpre sete 

princípios de textualidade. Se um texto não cumpre algum desses princípios, 

então não se pode considerar um texto comunicativo” (BEAUGRANDE e 

DRESSLER, 2005, p.35).    

Esses sete princípios são: 

a) Coesão: estabelece as diferentes possibilidades de conexão das 

palavras dentro de uma mesma sequência.  Fávero (2004, p. 9) a 

define como “um conceito semântico referente às relações de sentido 

que se estabelecem entre os enunciados que compõem o texto; 

assim, a interpretação de um elemento depende da interpretação de 

outro.” A coesão está ligada aos aspectos gramaticais da língua. 

b) Coerência: de acordo com Beaugrande e Dressler (2005), a coerência 

é que possibilita a interação entre os componentes textuais, permitindo 

                                                           
7

 Em Beaugrande e Dressler (1981) os autores escrevem: “seven standards of 
textuality”, em que “standards” pode ser traduzido como “norma”, “padrão” e até 
mesmo “tipo”, princípios, por este motivo optamos pelo uso “princípios”. Contudo, 
alguns autores, como Costa Val (1991) utilizam “fatores” de textualidade, como se 
poderá verificar nas citações. 
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que o texto tenha sentido. Segundo Costa Val (1991, p. 5), a coerência 

é o “fator fundamental da textualidade, porque é responsável pelo 

sentido do texto.” Além disso, envolve os aspectos cognitivos, e não 

só os lógicos e semânticos, “na medida em que depende do partilhar 

de conhecimento entre os interlocutores” (ibidem), ou seja, conforme 

Fávero (2004, p.10) afirma, “a coerência é o resultado de processos 

cognitivos operantes entre os usuários e não mero traços de textos”, 

uma vez que “os conceitos e as relações subjacentes ao teto de 

superfície, se unem numa configuração, de maneira reciprocamente 

acessível e relevante.” (ibidem) 

c) Intencionalidade: refere-se à construção feita pelo produtor do texto, 

ou seja, é o empenho “do produtor em construir um discurso coerente, 

coeso e capaz de satisfazer os objetivos que tem em mente numa 

determinada situação comunicativa.” (COSTA VAL, 1991, p.10). 

Fávero (1985) aborda a intencionalidade em dois sentidos: estrito e 

amplo. O primeiro consiste na “intenção do locutor de produzir uma 

manifestação linguística coesiva e coerente, ainda que essa intenção 

nem sempre se realize em sua totalidade” (p.32), em virtude das 

situações que envolvem, essencialmente, a conversação. Já o sentido 

amplo abrange todas as intenções do falante ao se comunicar. 

d) Aceitabilidade: este princípio, por sua vez, refere-se ao receptor do 

texto, a relevância que ele dá a informação (coesa e coerente) que lhe 

é apresentada. Segundo Beaugrande e Dressler (2005, p.41) “uma 

série de sequências que constituem um texto coeso e coerente é 

aceito por um determinado receptor se este percebe que tem alguma 

relevância, por exemplo, porque lhe serve para adquirir conhecimentos 

novos ou porque permite cooperar com seu interlocutor na realização 

de uma meta discursiva determinada”. Fávero (1985, p.35), assim 

como fez com a intencionalidade, também fala de aceitabilidade em 

sentido estrito e amplo. O sentido estrito “diz respeito à atitude do 

alocutário de que a série de ocorrências deve constituir um texto 

coesivo e coerente, que tem alguma relevância para ele, por exemplo, 

veicular conhecimento ou permitir cooperação.” Já o amplo consiste 
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em o alocutário estar disposto a participar ativamente de um discurso 

e/ ou, nas palavras da autora, “compartilhar um propósito”. 

e) Informatividade: indicam a previsibilidade ou imprevisibilidade da 

sequência textual, isto é, “diz respeito à medida na qual as ocorrências 

de um texto são esperadas ou não, conhecidas ou não, no plano 

conceitual e formal.” (COSTA VAL, 1991, p.14). Tanto Beaugrande e 

Dressler (2005) quanto Costa Val (1991) deixam claro que trará mais 

informação ao leitor o texto que for mais imprevisível, “porque sua 

recepção, embora mais trabalhosa, resulta mais interessante, mais 

envolvente.” (COSTA VAL, 1991, p. 14), todavia é preciso atentar que 

o texto deve possuir também a previsibilidade, devendo, portanto, 

haver um meio termo entre esses dois aspectos, para que o leitor 

compreenda-o e não o rejeite, por ser totalmente imprevisível e 

incompreensível. 

f) Situacionalidade: é aquela que “se refere aos fatores de fazem com 

que um texto seja relevante na situação em que aparece” 

(BEAUGRANDE e DRESSLER, 2005, p.44), isto é, tem a ver com o 

contexto de sua produção. Nas palavras de Costa Val, a 

situacionalidade “é a adequação do texto à situação 

sociocomunicativa” (1991, p. 12).  Koch (2011, p.40) diz que a 

situacionalidade pode ser considerada em duas direções: do contexto 

para o texto e vice-versa. A primeira direção “refere-se ao conjunto de 

fatores que tornam um texto relevante para uma situação comunicativa 

em curso ou possível de ser reconstruída”, ou seja, a situação sócio-

político-cultural de produção “interfere na produção/recepção do texto”, 

bem como na sua compreensão.  Já na segunda direção, do texto 

para o contexto, “o texto tem reflexos importantes sobre a situação, 

visto que o mundo textual não é jamais idêntico ao mundo real”, daí, 

enquanto o autor escreve de acordo com seus desejos, reflexões, 

crenças, etc, o leitor interpretará também de acordo com suas 

perspectivas. 

g) Intertextualidade: para Beaugrande e Dressler (2005) este princípio é 

a responsável pela evolução dos tipos de texto, devendo se entender 

por tipos “uma classe de texto que apresenta certos padrões 
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característicos” (p. 46). Em suma, os autores dizem que para se 

entender um texto, é necessário o conhecimento de outros textos 

anteriores, e exemplificam citando a paródia, a resenha, etc., ou seja, 

“inúmeros textos só fazem sentido quando entendidos em relação a 

outros textos, que funcionam como seu contexto.” (COSTA VAL, 1991, 

p.15). 

 

Considerando esses princípios é que Silveira (1985, p.73) afirma que o 

texto  

 

tem uma dupla lateralidade: a coesão e a coerência, sendo 

esta tecida pela interlocução do produtor, tornando o texto 

lugar de subjetividade e intersubjetividade, opondo o texto 

como unidade de significado a outros textos existentes, 

construindo assim, a referência. Por essa razão, 

caracterizamos a linguagem como uma das faculdades 

cognitivas do homem e o texto pela textualidade, 

intertextualidade e argumentatividade próprias da linguagem.  

 

Além disso, essas normas propostos por Beaugrande e Dressler 

coadunam com o fato para o qual Fávero (2004) atenta: de que o texto exige 

que o leitor tenha mais informação para além do conhecimento de língua; é 

necessário para seu entendimento um conhecimento cultural. 

Assim, o texto pertence a uma concepção interacional (dialógica) da 

língua, pois “os sujeitos são vistos como autores construtores sociais, sujeitos 

ativos que – dialogicamente – se constroem e são construídos no texto” 

(KOCH, ELIAS, 2012, p. 10) e para que haja a compreensão textual são 

necessários três tipos de conhecimentos por parte desse sujeito leitor: o 

linguístico, o enciclopédico e o interacional. 

O conhecimento linguístico diz respeito ao conhecimento gramatical e 

lexical, ou seja, às regras e normas da língua, portanto: “abrange desde o 

conhecimento sobre como pronunciar português, passando pelo conhecimento 

de vocabulário e regras da língua, chegando até ao conhecimento sobre o uso 

da língua.” (KLEIMAN, 2000, p. 13) 
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Já o conhecimento enciclopédico, também denominado de conhecimento 

de mundo, abrange tudo aquilo que o sujeito sabe sobre o mundo. Segundo 

Forte (2013, p.21), este conhecimento está “de acordo com nossa bagagem 

sociocognitiva, com nossas vivências e experiências adquiridas” e por meio 

dele é que conseguimos apreender certos pontos dos textos. Ou seja, é 

importante o contexto pragmático em que o texto foi produzido, pois o estudo 

“se estende do texto ao contexto, entendido, em geral, como conjunto de 

condições – externas ao texto – da produção, da recepção e da interpretação 

do texto.” (FÁVERO, KOCH, 2005, p.15-16).  

Kleiman (2000, p.21) salienta que esse tipo de conhecimento tem de estar 

“ativado” no momento de leitura do texto, ou seja, para que haja “compreensão, 

durante a leitura, aquela parte do nosso conhecimento de mundo que é 

relevante para a leitura do texto [...] deve estar num nível ciente, e não perdida 

no fundo de nossa memória”. 

A autora afirma ainda que a “compreensão de um texto é um processo 

que se caracteriza pela utilização do conhecimento prévio” (KLEIMAN, 2000, 

p.13), sendo este, portanto, essencial, pois “é o conhecimento que o leitor tem 

sobre o assunto que lhe permite fazer as inferências necessárias para 

relacionar diferentes partes discretas do texto num todo coerente” (Ibidem, p. 

25), sendo que a inferência é uma estratégia cognitiva de leitura, pois, de 

acordo com Cardoso Silva (1997, p.37) é, de natureza inconsciente, “o 

processo através do qual utilizamos elementos formais do texto para fazer as 

ligações necessárias à construção de um contexto”. 

Neste trabalho esse é o conhecimento que mais interessa, pois é, a partir 

do conhecimento que temos da obra de Camões, que verificamos os 

momentos em que Drummond retoma o vate português. 

Segundo Koch e Elias (2012), o conhecimento interacional abrange 

questões como a necessidade de se compreender a ironia, a escolha da 

variante linguística feita pelo autor, o uso de questões como guias para o 

entendimento do texto por parte do interlocutor, dentre outros. 

Fávero (2004, p.63), fala sobre o conhecimento procedimental, o qual fica 

armazenado em nossa mente, sendo “culturalmente determinado e construído 

através da experiência e trazido à memória ativa (= espaço de organização dos 
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conhecimentos declarativo e procedimental) no momento da interação verbal, a 

partir de elementos presentes no texto.”8  

Ao demonstrar como a intertextualidade influencia a compreensão de 

texto, Blühdorn (2009, p.186) extrai do dicionário de linguística de Theodor 

Lewandowski (1990, p.490) a afirmativa de que “muitas vezes, um texto torna-

se significativo apenas quando o leitor pode associá-lo com outros textos já 

conhecidos.”  

Assim, se o leitor não tiver conhecimentos dos textos anteriores, não 

identificará a relação intertextual existente nos mais recentes, já que “toda 

leitura é necessariamente intertextual, pois, ao ler, estabelecemos associações 

desse texto do momento com outros já lidos” (PAULINO, WALTY, CURY, 1995, 

p. 54). Bazerman(2006, p.88) diz que os textos são criados  

 

a partir do oceano de textos anteriores que estão à nossa volta 

e do oceano de linguagem em que vivemos. E compreendemos 

os textos dos outros diante desse mesmo oceano. Enquanto 

escritores, às vezes, queremos salientar o lugar onde obtemos 

tais palavras e, outras vezes, não. Enquanto leitores, às vezes, 

reconhecemos de forma consciente de onde vêm não só as 

palavras, mas também os modos como elas estão sendo 

usadas; outras vezes, a origem apenas sugere uma influência 

inconsciente.  

 

Um texto pode ser, dessa forma, lido “de diversas maneiras, num 

processo de produção de sentido que depende do repertório textual de cada 

leitor, em seu momento de leitura” (PAULINO, WALTY, CURY, 1995, p. 54), 

afinal pode haver alteração no repertório do leitor constantemente. Assim 

sendo, de acordo com Jenny (1979), a intertextualidade pode variar 

dependendo da sensibilidade perceptiva dos leitores, já que cada um tem uma 

experiência particular: 

 

O que caracteriza a intertextualidade é introduzir a um novo 

modo de leitura que faz estalar a linearidade do texto. Cada 

                                                           
8

 O conhecimento declarativo é “o conhecimento dado pelas sentenças e sua 

proposições que organizam os conhecimentos a respeito de situações, eventos e fatos 
do mundo real” (FÁVERO, 2004, p.62-63) 
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referência intertextual é o lugar duma alternativa: ou prosseguir 

a leitura, vendo apenas no texto um fragmento como qualquer 

outro, que faz parte integrante da sintagmática do texto- ou 

então voltar ao texto-origem, procedendo a uma espécie de 

anamnese intelectual em que a referência intertextual aparece 

como um elemento paradigmático “deslocado” e originário 

duma sintagmática esquecida. Na realidade a alternativa 

apenas se apresenta aos olhos do analista. É um simultâneo 

que estes dois processos operam na leitura – e na palavra – 

intertextual, semeando o texto de bifurcações que lhe abrem 

aos poucos, o espaço semântico.   (JENY, 1979, p. 21). 

 

Dessa forma, em textos como os que aqui serão trabalhados, dependendo 

do conhecimento que o interlocutor tiver em sua memória, é que haverá a 

construção do sentido pretendida pelo autor, ou seja, caso a recuperação não 

seja feita, o sentido pretendido, por exemplo, por Drummond ao se referir a um 

episódio de Os Lusíadas em uma de suas crônicas, não acontecerá da maneira 

adequada, ou ainda, não haverá a real compreensão do que de fato se quis 

dizer com tal alusão. 

Por outro lado, há de se considerar também que “os usuários da língua 

não estão apenas envolvidos em processar o discurso; ao mesmo tempo, eles 

também estão engajados em construir dinamicamente sua análise e 

interpretação subjetiva” (VAN DIJK, 2012, p.87), ou seja, os contextos são 

modelos mentais, uma vez que as experiências que vão sendo acumuladas 

pelo leitor levam à formação dos modelos abstratos, os quais serão ativados de 

acordo com as necessidades ou exigências requeridas para determinada 

situação, ou ainda, entendimento de um texto. 

Segundo Van Dijk (2012) os textos são demasiadamente incompletos, 

bem como implícitos, uma vez que os autores 

pressupõem grandes quantidades de ‘conhecimento de mundo’ 

e os leitores constroem, assim, modelos mentais dos eventos 

sobre os quais estão lendo, ativando partes relevantes desse 

conhecimento, e então preenchem o modelo com a informação 

que está implicada ou pressuposta no texto (VAN DIJK, 2012, 

p.97) 

Diante do exposto, neste trabalho, ativamos os conhecimentos que temos 

da obra camoniana para estabelecer e verificar, portanto, a intertextualidade 
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existente entre as composições de Camões e as crônicas de Carlos Drummond 

de Andrade, estando, dessa forma, o “foco de nossa atenção naquilo que é 

realmente novo, interessante ou relevante” (VAN DIJK, 2012, p.13) para a 

completude deste estudo. 
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CAPÍTULO 2: A CRÔNICA 

 

2.1 Considerações iniciais 

 

Carlos Drummond de Andrade, além de grande poeta e contista, foi 

também exímio cronista, sendo que “na crônica, onde mais concentrou seu 

labor criativo nos últimos anos, realizou parte significativa do seu potencial 

estético.” (MOISÉS, 2008, p.263). 

Assim, considerando o corpus deste trabalho – as crônicas drumondianas 

- neste capítulo apresentaremos a definição, a história e as características 

desse gênero. 

 

2.2 Estudos sobre o gênero crônica. 

Na Nota Prévia do livro A crônica: gênero, sua fixação e suas 

transformações no Brasil, editada e organizada pela Fundação Casa de Rui 

Barbosa (1992), bem como em Bessa (2010) encontramos que a crônica é um 

gênero pouco estudado, embora popular, como bem o sabemos, dada sua 

circulação nos jornais, afinal por meio “dos assuntos, da composição 

aparentemente solta, do ar de coisa sem necessidade que costuma assumir, 

ela se ajusta à sensibilidade de todo o dia.” (CANDIDO, 1992, p. 13) 

A informação procede de tal forma que verificamos serem poucos os 

livros que falam sobre a crônica, apresentando uma vasta análise desse 

gênero como acontecem com outros como a poesia. Além disso, parece que: 

 

A crônica não é um “gênero maior”. Não se imagina uma literatura 

feita de grandes cronistas, que lhe dessem o brilho universal dos 

grandes romancistas, dramaturgos e poetas. Nem se pensaria em 

atribuir o Prêmio Nobel a um cronista, por melhor que fosse. 

(CANDIDO, 1992, p. 13) 

 
 
Tanto que Carlos Drummond de Andrade é muito mais reconhecido e 

aclamado por suas poesias do que por suas crônicas, embora se saiba da sua 

genialidade na composição deste gênero, o qual vem ganhando importância 
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com o passar dos anos, uma vez que se tem notado que a crônica, ao 

aparentar ser despretensiosa quanto à linguagem, 

humaniza-se; e esta humanização lhe permite, como 

compensação sorrateira, recuperar com a outra mão uma certa 

profundidade de significado e um certo acabamento de forma, 

que de repente podem fazer dela uma inesperada, embora 

discreta candidata à perfeição. (CANDIDO, 1992, p. 14) 

 

Além disso, a crônica é uma fusão de texto jornalístico e literatura que 

tem um público determinado de leitores, apresentado a ideologia do veículo, a 

qual corresponde ao interesse dos seus consumidores – embora o autor seja 

livre também para expor suas ideias e opiniões mesmo que em alguns 

momentos divirjam do periódico ao qual está vinculado -, bem como tem um 

espaço limitado, do qual o cronista se utiliza para estruturar seu texto de 

variadas formas.  

Assim, vale afirmar, portanto, que a crônica é um gênero que 

 

exige uma espécie de descompromisso do autor no tratamento 

do assunto, que deve ser abordado de forma ligeira e atraente 

para o público leitor; por outro lado, esse suposto 

descompromisso do cronista – sujeito comprometidíssimo com 

o seu ofício – não implica mediocrização do texto. E é o talento 

do autor que vai dar estatura maior a um gênero comumente 

considerado um modo menor de ficção. (BENDER e LAURITO 

1993, p. 27-28). 

 

Em suma, a crônica é um gênero que vem sendo reconhecido em 

importância e grandiosidade e que embora “possa ser utilizada, no âmbito 

jornalístico, de maneira abrangente (crônica social, esportiva, política, etc.), o 

que vai interessar ao nosso estudo será a crônica de autor, a crônica como 

forma de arte e considerada um gênero próprio – ou seja, a crônica literária.” 

(BENDER e LAURITO 1993, p. 23). 
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Dessa forma, apesar de possuir uma história, como veremos a seguir, a 

crônica ainda tem muito que ser estudada e tais estudos, como sua 

abrangência, os detalhes de seu hibridismo, fogem ao escopo deste trabalho.  

 

2.3.  História da crônica e suas características 

 

A crônica, obviamente, tem sua trajetória. Ela se inicia com caráter 

histórico em Portugal, no século XV, quando o cronista se torna um 

profissional, ou seja, um escritor pago para trabalhar com a matéria histórica 

que passa a “despojar-se do maravilhoso e do lendário, que se imiscuíam nos 

longos ‘cronicões’ medievais para ater-se aos fatos e à interpretação desses 

fatos”. (BENDER e LAURITO 1993, p. 12).  

Assim, tem-se 1434 como o ano de surgimento desse gênero, com as 

Crônicas de Fernão Lopes, ou seja, sua origem é histórica, e, com o passar 

dos anos, chegará à concepção que temos hoje de que é 

 

via de regra publicada em jornal ou revista, e muitas vezes 

reunida em volume, concentra-se num acontecimento diário 

que tenha chamado a atenção do escritor, e semelha à 

primeira vista não apresenta caráter próprio ou limites muito 

precisos. (MOISÉS, 2004: 111) 

 

De acordo com Kozen (s/d), no aspecto histórico, quando a crônica 

surgiu, além do caráter documental, possuía também um caráter pedagógico 

“na medida em que se inscrevem no circuito das manifestações dos Espelhos 

de Príncipes da nação portuguesa, entendidos enquanto manuais para a 

educação dos membros da corte real através dos feitos grandiosos retidos pela 

pena dos cronistas”.9 

No aspecto literário, ela teria começado com Camões, pois Silveira (1992, 

p. 25-26) afirma que “são muitas as vozes que ainda dizem ser Os Lusíadas a 

mais formidável síntese entre o histórico, o mítico e o literário em literatura de 

língua portuguesa”, e, por conta disso, acabou o épico camoniano tendo uma 

                                                           
9  KOZEN, http://revistabrasil.org/revista/artigos/paulo%20 konzen.html  

 

http://revistabrasil.org/revista/artigos/paulo
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missão dupla: serviu de modelo, sendo, portanto extraordinário em forma e 

conteúdo, e, ao mesmo tempo, com isso, levou as produções posteriores a 

terem necessidade de se adequarem, a procurarem novas estratégias, pois 

passaram a ser inevitavelmente comparadas ao excelente modelo e isso era 

algo desfavorável para o texto redigido após a obra de Camões, uma vez que 

superá-la era algo impensado. 

Ainda segundo Silveira (1992, p.26): 

 

Se “todos os caminhos portugueses vão dar a Camões”, como 

diz José Saramago, em 1984, em O ano da morte de Ricardo 

Reis, é porque, entre outras muitas coisas, ele inscreveu na 

crônica dos verbos da literatura portuguesa o VERBO-NAÇÃO. 

“cesse tudo o que a Musa antiga canta,/Que outro valor mais 

alto se alevanta”. (Lus. I, 3). Alevantar, é este o verbo. Ele, ao 

lado de dilatar é, no meu dizer, o VERBO-NAÇÃO português. 

Verbo a arrancar o país para fora da terra, mar adentro.  

 

Ou seja, Camões, ao compor Os Lusíadas e, mais tarde, ao ser 

veementemente retomado, como modelo, tendo seu nome e obras citados, 

parodiados, ou utilizados nos variados tipos de intertextualidade, acabou sendo 

também responsável pela criação da crônica, por narrar fatos de maneira 

literária. 

Prova disso é que Sá (2008, p.5-6), ao apresentar a história da crônica no 

Brasil, dizendo que a mesma iniciou-se com a Carta de Caminha, faz uso dos 

termos engenho e arte, retomando o vate português: 

 

o texto de Caminha é criação de um cronista no melhor sentido 

literário do termo, pois ele recria com engenho e arte tudo o que ele 

registra no contato direto com os índios e seus costumes, naquele 

instante de confronto entre a cultura europeia e a cultura primitiva.  
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Dessa forma, a partir de Camões, em Portugal, e de Caminha10, no Brasil, 

iniciou-se o gênero crônica. 

Todavia, tempos depois (século XIX), surge na França o folhetim o qual, 

segundo Bender e Laurito (1993), era um espaço livre no rodapé do jornal, que 

tinha como finalidade entreter o leitor, servindo como um “descanso” das 

pesadas notícias do periódico. Daí originou-se primeiramente o romance e, 

posteriormente, “aos poucos, se foi definindo, redefinindo e limitando.” 

(BENDER e LAURITO 1993, p.23). Então, vagarosamente, esse folhetim “foi 

encurtando e ganhando certa gratuidade, certo ar de quem está escrevendo à 

toa, sem dar muita importância. Depois, entrou francamente pelo tom ligeiro e 

encolheu de tamanho, até chegar ao que é hoje” (CANDIDO,1992, p. 15), 

saindo dos rodapés dos jornais tendo espaço próprio. 

De acordo com Fávero e Molina (2007, p. 72), a crônica brasileira, com a 

estrutura da atualidade, produzida no século XIX, parece ter nascido com 

Francisco Otaviano “no Jornal do Comércio, no Rio de Janeiro, em dezembro 

de 1852, ocupando a seção denominada Folhetim”. 

Bender e Laurito (1993, p.16) atentam para duas espécies de folhetim no 

século XIX: 

a) Folhetim-romance: capítulos de romances publicados nos jornais, 

fazendo com que muitos assinassem um periódico para acompanhar a 

continuação da história, como ocorre com as telenovelas atualmente. 

Muitos romances do século XIX foram publicados em “capítulos na 

imprensa, sob forma de folhetins, como O guarani de José de Alencar, 

Memórias de um sargento de milícias, de Manuel Antônio de Almeida”, 

dentre muitos outros. 

b) Folhetim-variedades: deste é que, segundo as autoras, originou-se o 

gênero crônica da atualidade. Consistia em “matéria variada dos fatos 

que registravam e comentavam a vida cotidiana da província, do país 

e até do mundo.” Através desses textos de “tom ligeiro e 

descomprometido”, para conquistar o público,  os que se tornaram 

                                                           
10

 Caminha aqui é mencionada por ter redigido a Carta de Achamento do Brasil, pois 
esse documento “assinala o momento em que, pela primeira vez, a paisagem 
brasileira desperta o entusiasmo em um cronista, oferecendo-lhe a matéria para o 
texto que seria a nossa certidão do nascimento” (SÁ, 2008, p. 5).  
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leitores fiéis acabaram por adquirir o hábito da leitura e, com isso, a 

“literatura brasileira se ia formando e afirmando” (Ibidem). 

 

Sobre essas duas espécies de folhetins, as autoras dizem ainda que o 

sucesso dos mesmos dependia do talento do folhetinista – nome dado ao 

cronista do século XIX – em conquistar o público e mantê-lo fiel a sua coluna.  

Nesse período também, ocorreu o que hoje chamamos de 

metalinguagem, pois já existiam folhetins que abordavam o assunto da redação 

daquele tipo de texto, ou seja, já existia a “crônica que se debruça sobre si 

mesma, discutindo suas propostas, suas finalidades, sua linguagem, seus 

assuntos ou falta de assunto, as especificidades do gênero e suas relações 

com o público leitor.” (BENDER e LAURITO 1993, p.17).11 Como exemplos 

dessa metalinguagem, no século XIX temos José de Alencar, França Junior e, 

dentre muitos outros, Machado de Assis que diz: 

 

Não posso dizer positivamente em que ano nasceu a crônica; 

mas há toda a probabilidade de crer que foi coetânea das 

primeiras duas vizinhas. Essas vizinhas, entre o jantar e a 

merenda, sentaram-se à porta, para debicar os sucessos do 

dia. Provavelmente começaram a lastimar-se do calor. Uma 

dizia que não pudera comer ao jantar, outra que tinha a camisa 

mais ensopando que as ervas que comera. Passar das ervas 

às plantações do morador fronteiro, e logo às tropelias 

amatórias do dito morador, e ao resto, era a coisa mais fácil, 

natural e possível do mundo. Eis a origem da crônica. (ASSIS, 

2008, p. 385) 

 

Nas palavras de Machado, além da metalinguagem, notamos também 

que o significado do vocábulo “crônica” - originário de chronos (tempo), em 

                                                           
11 Drummond em suas crônicas faz isso constantemente: dialoga com o leitor, fala por 
vezes da falta de assunto para redigir um texto, o que o inspirou a escrever tal crônica, 
situações vivenciadas por ser cronista, etc. 
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latim passou para chronica, nome dado à narração cronológica dos 

acontecimentos  -  foi sofrendo alterações no decorrer dos séculos.  .   

Sobre a etimologia da palavra e o que ela revela, Martino (2013, p.30) 

afirma que “a crônica é uma escrita do tempo e sobre o tempo, ou seja, além 

de incorporar o tempo em sua forma estrutural, ela também discorre sobre o 

tempo, misturando ficção e história”. 

Essa explicação sobre crônica e sua história é dada de modo mais 

completa por Arrigucci: 

 

São vários os significados da palavra crônica. Todos, porém, 

implicam a noção de tempo, presente no próprio termo, que 

procede do grego chronos. Um leitor atual pode não se dar 

conta desse vínculo de origem que faz dela uma forma do 

tempo e da memória, um meio de representação temporal dos 

eventos passados, um registro da vida escoada. Mas a crônica 

sempre tece a continuidade do gesto humano na tela do tempo 

[...] trata-se de um relato em permanente relação com o tempo, 

de onde tira, como memória escrita, sua matéria principal, o 

que fica do vivido – uma definição que se poderia aplicar 

igualmente ao discurso da História, a que um dia ela deu lugar. 

Assim, a princípio ela foi crônica histórica, como a medieval: 

uma narração de fatos históricos segundo uma ordem 

cronológica, conforme dizem os dicionários, e por essa via se 

tornou precursora da historiografia moderna. Tal gênero supõe 

uma sociedade para a qual importa a experiência progressiva 

do tempo, um passado que se possa concatenar 

significativamente, a História, enfim, e não apenas um tempo 

cíclico ou repetitivo, implicando numa outra forma de narrativa 

– o mito [...] a crônica pode construir o testemunho de uma 

vida, o documento de toda uma época ou um [modo] de se 

inscrever a História no texto. (ARRIGUCI JR., 1987, p.51)12 

                                                           
12

 Considerando que para este estudo foram lidas todas as crônicas da década de 1980, 
escritas por Drummond para o Jornal do Brasil, ao concluir tal leitura é, de fato, possível montar 
– mesmo que mentalmente - um panorama dos acontecimentos político-sociais da época, ou 
seja, enquanto leitores das crônicas, ficamos a par das situações vividas à época, 
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Assim, do registro histórico, passando pelo folhetim, temos algumas 

características, desse gênero textual, que foram se delineando com o passar 

do tempo até chegar ao que define hoje por crônica: 

 

expressão literária híbrida, ou múltipla, de vez que pode 

assumir a forma de alegoria, necrológio, entrevista, invectiva, 

apelo, resenha, confissão monólogo, diálogo, em torno de 

personagens reais e/ou imaginários, etc. A análise dessas 

várias facetas permite inferir que a crônica constitui o lugar 

geométrico entre a poesia (lírica) e o conto: implicando sempre 

a visão pessoal, subjetiva, ante a um fato qualquer do 

cotidiano, a crônica estimula a veia poética do prosador; ou dá 

margem a que se revele os dotes de contador de histórias. No 

primeiro caso, o resultado pode ser um poema em prosa; no 

segundo, uma narrativa breve. (MOISÉS, 2004, p.111) 

 

A definição dada por Moisés, atenta para o hibridismo do gênero, 

destacando um entrelaçamento entre poesia e prosa, como também o faz 

D’Onofrio (2001) ao afirmar que a crônica literária é produzida por poetas e 

ficcionistas que se utilizam da fantasia para transformar a realidade na qual se 

apoiam para construir seus textos. Daí decorre que as crônicas “são poemas 

em prosa ou pequenos contos, dependendo do pendor do autor para o gênero 

lírico ou narrativo” (D’ONÓFRIO, 2001, p.123). O autor diz que a crônica no 

Brasil foi cultivada pelos melhores poetas e cita como exemplo Carlos 

Drummond de Andrade. 

Bender e Laurito (1993, p.44) chegam a assegurar que o fato jornalístico 

é apenas um pretexto que impulsiona a elaboração da crônica, a qual é “um 

gênero do disfarce e ajuda a aguentar com certa fantasia a vida e a realidade” 

e essa criação permite “ao prosador que seja também poeta, ao jornalista que 

seja também filósofo ou místico, ao contador de casos que seja um historiador 

do cotidiano” (BENDER e LAURITO, 1993, p. 53). 

                                                                                                                                                                          
evidenciando as palavras de Arrigucci Jr de que as crônicas, de fato, são documentos de todo 
um período ou momento da história. 
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Ferron [s/d] diz que 

 

Respondendo à rigidez e uniformidade que se dá no jornal ao 

material linguístico e constituindo-se num gênero heterogêneo 

e flexível, ao contrário dos gêneros jornalísticos que se firmam 

pela identidade – editorial, reportagem, artigo de fundo etc. – a 

crônica usa e abusa da variedade de gêneros, dos simples aos 

mais complexos, na sua composição: diálogo do cotidiano, 

retratos, tipos, cenas cômicas e dramáticas, versos, sonetos, 

relatos, narrativas, comentários, contos, confissões, descrições 

líricas, sátiras, paródias, dentre outros, constituindo-se em 

discurso híbrido 

 

Por esse motivo, Kozen (s/d) salienta que a crônica é um espaço 

heterogêneo e esta caracterização permite defini-la “como sendo decorrente da 

variedade de tipos em que pode ser escrita”, podendo ser lírica, levar a 

reflexões filosóficas, informativa, etc. 

Tais informações são de suma importância, pois verificamos que 

Drummond, de fato, em alguns momentos, chega a compor poemas 

entremeados a prosa, e até mesmo a elaborar textos única e exclusivamente 

líricos, como a “crônica” que faz em homenagem a Camões no ano de 1980: 

toda em formato de poesia! O que é permitido, uma vez que “cada cronista tem 

o seu estilo peculiar, inclusive quanto à escolha do tipo e texto a que se dedica 

mais” (BENDER e LAURITO, 1993, p. 56). 

Além disso, segundo Candido (1992, p.14), a crônica é um texto que fica 

muito próximo dos fatos do dia a dia e, portanto, “está sempre ajudando a 

estabelecer ou restabelecer a dimensão das coisas e das pessoas [...], pega o 

miúdo e mostra nele uma grandeza, uma beleza ou uma singularidade 

insuspeitáveis”. O autor também aborda a questão da efemeridade desse tipo 

de texto, uma vez que é redigido para ser publicado nos jornais, os quais têm 

duração de vinte e quatro horas, mas perdura, ao ser guardado pelo leitor ou 

compilado em livros posteriormente. Sobre isto, Sá (2008, p.6) afirma que 

 



53 
 

A observação direta é o ponto de partida para que o narrador 

possa registrar os fatos de tal maneira que mesmo os mais 

efêmeros ganhem uma certa concretude. Essa concretude 

assegura a permanência, impedindo que caiam no 

esquecimento, e lembra aos leitores que a realidade – 

conforme a conhecemos, ou é recriada pela arte – é feita de 

pequenos lances. Estabelecendo essa estratégia, Caminha 

estabeleceu também o princípio básico da crônica: registrar o 

circunstancial  

 

Assim, partindo da carta de Caminha, Sá também atenta para a questão 

da efemeridade e do registro de fatos diários como o fez Candido. 

Segundo Martins (2002, p.3), “na crônica existe a junção da pressa de 

escrever à de viver”, pois além de registrar o fato diário, trata de assuntos e 

acontecimentos ágeis e, por isso, muitas vezes sua sintaxe se aproxima da 

oralidade, aparentando uma conversa entre dois amigos: o cronista e o leitor. 

Mais do que isso, aparenta existir “uma corrente de simpatia, de identificação 

entre leitor e autor, convertendo este último numa espécie de confidente ou 

cúmplice do primeiro” (LETRIA, 2000, p.51). 

Dessa forma, parece haver a “opção pelo coloquialismo que atrai o leitor, 

com a intenção de divertir, informar, ilustrar, utilizando-se de uma linguagem 

direcionada aos leitores apressados do jornal, veículo de informação diária, e 

cuja elaboração tem como característica primordial a urgência” (FÁVERO, 

2007, p.73), uma vez que, de acordo com Sá, os fatos ocorridos no dia-a-dia 

são rápidos, daí o cronista ter a necessidade de ter um ritmo ligeiro que 

acompanhe tais acontecimentos. 

Tudo isso aponta para outra característica da crônica, segundo Sá (2008, 

p.9): quem a narra “é o seu autor mesmo, e tudo o que ele diz parece ter 

acontecido de fato, como se nós, leitores, estivéssemos diante de uma 

reportagem”, contudo isso é feito explorando as potencialidades da língua, 

permitindo a construção do texto literário, ou seja, como diz Fávero (2011), na 

crônica convivem os elementos das modalidades falada e escrita, os quais 

criam um efeito de realidade e atualidade e isto é que vai construindo a sua 

textualidade. Ocorre assim o equilíbrio entre o coloquial e o literário quando o 
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autor cria seu texto a partir de um acontecimento diário, ‘que poderia passar 

desapercebido ou relegado à marginalidade por ser considerado insignificante” 

(SÁ, 2008, p.11).  

Importante também dizer que, “o cronista (e, portanto a crônica), está 

inserido num momento histórico, imprimindo em seu texto marcas de seu 

tempo, de sua sociedade, revelando sua ótica de ver e sentir o mundo” 

(FÁVERO, 2007, p. 74) e, em seu processo de criação, muitas vezes, o autor 

retoma textos e acontecimentos anteriores e, então, é de suma importância que 

o leitor tenha conhecimento prévio desses outros textos e fatos para que a 

crônica seja vista como algo coerente. Ou seja, utiliza-se nessas produções 

amplamente o recurso da intertextualidade.  

De acordo com Candido (1992, p.17), especificamente no caso de 

Drummond, temos um traço que se tornou comum na crônica moderna 

brasileira: o “estilo, a confluência da tradição, digamos clássica, com a prosa 

modernista” e, a partir desse estilo, culmina o que seria um resumo das 

características desse gênero textual: a simplicidade, a brevidade e a graça, 

esta última evidenciada por Candido, pois segundo o autor, quando nos 

divertimos, muito aprendemos, assim, esses traços que formam a crônica “são 

um veículo privilegiado para mostrar de modo persuasivo que , divertindo, atrai, 

inspira e faz amadurecer a nossa visão das coisas” (CANDIDO, 1992, p. 19). 

Candido (1992, p.22) ainda enfatiza a precisão com que Drummond 

escreve e acrescenta que “a crônica brasileira bem realizada participa de uma 

língua geral lírica, irônica, casual, ora precisa e ora vaga, amparada por um 

diálogo rápido e certeiro, ou por uma espécie de monólogo comunicativo”.  

Considerando as características dos cronistas brasileiros, Coutinho 

(2004a) classifica-os em cinco categorias: 

a) A crônica narrativa: mais próxima do conto, pois tem como eixo uma 

história ou episódio. Coutinho (2004a) cita como exemplo o escritor 

Fernando Sabino. 

b) A crônica metafísica: formada por reflexões ou meditações sobre os 

acontecimentos e/ou o homem. De acordo com Coutinho (idem), aqui 

estão Machado de Assis e Carlos Drummond de Andrade. 

c) A crônica poema-em-prosa: “de conteúdo lírico, mero 

extravasamento da alma do artista ante o espetáculo da vida, das 
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paisagens ou episódios para ele carregados de significado.” (Coutinho, 

2004a, p.133). São citados como pertencentes a esta categoria: Álvaro 

Moreira, Rubem Braga, Manuel Bandeira, Ledo Ivo, Eneida e Rachel 

de Queiroz. 

d) A crônica-comentário: apresenta diversos comentários dos 

acontecimentos, acumulando muitas informações diversas, díspares. 

São desta categoria Alencar e também Machado de Assis. 

e) A crônica-informação: é menos pessoal do que a crônica-

comentário, mas são próximas. Divulga fatos com comentários 

rápidos. É a única delas de que Coutinho (2004a) não apresenta 

exemplos. 

Todavia, apesar de estabelecer essas categorias, Coutinho (2004a, 

p.133) deixa claro que não há uma separação estanque entre elas, ao 

contrário, suas características podem se fundir, afinal, “é mesmo da própria 

natureza da crônica a flexibilidade, a mobilidade, a irregularidade.” 

O autor ainda apresenta o que ele chama de seis problemas da crônica, 

os quais carecem de esclarecimento: 

a) Crônica e reportagem:  

 

A crônica que não seja meramente noticiosa, é uma 

reportagem disfarçada ou antes uma reportagem subjetiva e às 

vezes mesmo lírica, na qual o fato é visto por um prisma 

transfigurador. Em consequência, o fato é para o repórter em 

geral um fim, para o cronista é um pretexto. Pretexto para 

divagações, comentários, reflexões do pequeno filósofo que 

nele exista. (COUTINHO, 2004a, p.134) 

 

b) Crônica e linguagem: o autor destaca a importância de se utilizar a 

linguagem da atualidade, sem abandonar, evidentemente, outros 

recursos como os jogos de palavras, pois ela deve refletir o espírito da 

época. Coutinho afirma que a gíria social é item importante na 

construção desse gênero e o êxito da crônica está, portanto, nesse 

trabalho com a linguagem feito pelo seu autor. 
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c) Crônica e estilo: está ligada ao diálogo permanente que deve haver 

entre o cronista e o leitor, por isso o cronista deve primar pelo tom 

comunicativo, de conversa, de bate-papo, bem como tender para as 

formas simples, pois, para Coutinho (2004a, p.134), “a condição 

primordial para alguém exercer a crônica de modo plausível” é a 

capacidade de simpatia humana. 

d) Crônica e literatura: segundo o autor, quanto mais fugir às regras da 

reportagem, mais a crônica será literária, “atingindo o melhor de sua 

realização formal quando consegue fundir os supostos contrários – a 

literatura e o jornalismo – com um teor autônomo pela força da 

personalidade do escritor refletida em seu estilo e ideia.” (COUTINHO, 

2004a, p. 134). 

e) Crônica e filosofia: o cronista que fizer uso de uma filosofia “dará 

mais substância e unidade ás suas crônicas” (Ibidem), desde que não 

caia em um dogmatismo e acabe por afugentar o leitor que não 

concorde com tais princípios. 

f) Autonomia da crônica: o cronista e, por conseguinte, seu texto 

devem ser independentes no sentido de serem livres para expor a 

opinião do autor, mesmo que contrarie a opinião do periódico ao qual 

está vinculado. De acordo com Coutinho, o autor da crônica “deve 

procurar a sua independência moral, além do mais pelo efeito 

psicológico que essa atitude produz sobre os leitores. Por isso mesmo, 

alguns leitores, ou por que não dizer, os leitores em geral procuram 

numa folha a crônica como se procura um conto, um poema ou um 

capítulo de romance [...], a crônica de sabor literário é música de 

câmara para a qual sempre haverá uma escuta dedicada” (2004a, 

p.135), tudo isso, evidentemente, atrelado ao gosto e aos 

acontecimentos da época em que é produzida. 

g) A crônica e o livro: embora haja quem defenda que a 

crônica deve apenas pertencer ao folhetim, ao jornal, e outros 

defendam que a mesma deve ser publicada em livro, pois isso garante 

a permanência do gênero, Coutinho afirma que “é enganoso supor que 

o livro é que dá qualificação definitiva a qualquer escrito. E a crônica 

que não haja pago excessivo tributo à frivolidade ou não seja uma 
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simples reportagem, estará sempre a salvo, como obra de 

pensamento ou de arte, embora não saia nunca das folhas de um 

periódico.” (Ibidem)  Portanto, não ser reunida em livro, não faz com 

que a crônica caia no esquecimento, desapareça, perca suas 

características, mas nada impede que isso seja feito.  

Sobre o fato do lugar primeiro da crônica ser o jornal, e de lá 

ser retirada para compor um livro, Ferron [s/d] afirma: 

 

No jornal, a crônica estava inserida num contexto noticioso e, 

portanto, se o leitor não tivesse todo o conhecimento dos 

fatos/temas tratados na crônica do dia, ele poderia recorrer às 

reportagens, dialogar com outros textos a fim de produzir os 

sentidos na crônica. Além disso, o momento histórico estava 

sendo retratado em tempo real, o que facilita a 

compreensão. Em livro, os instrumentos necessários para a 

construção dos sentidos mudam: o leitor precisa recorrer à sua 

memória discursiva para gerar os efeitos de sentido 

necessários. O contexto é outro, os fatos abordados pelo 

jornalismo são outros e o espaço discursivo “livro”, onde as 

crônicas agora estão inseridas, também não é o mesmo. Até o 

acesso às crônicas é alterado: há que haver uma vontade 

primordial no leitor para adquirir ou emprestar o livro e realizar 

a leitura. Vontade essa, que se fundamenta basicamente no 

desejo de (re) ler as crônicas selecionadas a partir de um 

determinado tema [...] e uma sucessividade cronológica. 

Ainda quanto à questão do suporte da crônica, Mendes (2004, 

p.131) diz que 

 

a imprensa escrita aparece como suporte mais efetivo à 

crônica, de modo que esse gênero é impregnado, em alguma 

extensão, pelas contingências dessa prática discursiva, porém, 

por sua própria maleabilidade e por mérito de alguns de seus 

autores, a crônica pode alcançar um grau de elaboração e/ou 

de densidade estética da linguagem que lhe confira um teor 
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propriamente literário, transcendendo, assim, a efemeridade do 

texto jornalístico. 

 

Para Coutinho (2004a, p.135), a crônica é um dos gêneros “que mais se 

abrasileiraram, no estilo, na língua, nos assuntos, na técnica, ganhando 

proporções inéditas na literatura brasileira” e por seu desenvolvimento ao logos 

dos anos, atualmente é “uma forma literária de requintado valor estético, um 

gênero específico e autônomo, a ponto de ter levado Tristão de Athayde a criar 

o termo ‘cronismo’ para a sua designação geral como gênero literário.” (Ibidem) 

Em suma, sobre a crônica, vale frisar que 

 

tanto em relação ao sentido tradicional do termo quanto em 

relação ao seu sentido moderno, é que a crônica, pela sua 

própria origem, está sempre ligada à ideia  contida no radical 

do termo que a designa: assim, seja um registro do passado, 

seja um flagrante do presente, a crônica é sempre um resgate 

do tempo (BENDER, LAURITO 1993:11) 

 

Assim, Carlos Drummond de Andrade é um resgate de Camões não só na 

questão do gênero, mas muito mais além, na forma como retoma o vate 

português para construir seus textos, revigorando e mantendo viva a imagem 

do vate do século XVI em nossos dias, afinal: 

 

Assim como um Zeus humano, o cronista também arranca das 

entranhas de Cronos os filhos que ele quer devorar, na medida 

em que não deixa perecer no tempo a matéria fugaz da vida, 

registrando-a e salvando-a do esquecimento. (BENDER e 

LAURITO, 1993:11)13 

                                                           
13

 As autoras fazem essa analogia com o mito de Cronos: “o deus Cronos, filho de Urano (o 
Céu) e de Gaia (a Terra), destronou o pai e casou com a própria irmã, Réia. Urano e Gaia, 
conhecedores do futuro, predisseram-lhe, então, que ele seria, por sua vez, destronado por um 
dos filhos que gerasse. Para evitar a concretização da profecia, Cronos passou a devorar todos 
os filhos nascidos de sua união com Réia. Até que esta, grávida mais uma vez, conseguiu 
enganar o marido, dando-lhe a comer uma pedra em vez da criança recém-nascida. E, assim, 
a profecia realizou-se: Zeus, o último da prole divina, conseguindo sobreviver, deu a Cronos 
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Por esse motivo, podemos afirmar que o escritor brasileiro, em suas 

crônicas, não permite que nome e obra de Camões caiam no esquecimento, ao 

registrá-los, de alguma forma, através da intertextualidade, garante que 

continuem vivos o épico, os poemas e o nome do poeta luso no final do século 

XX. 

 

2.4 Drummond e a crônica. 

 

Para Moisés (2006, p.263), Carlos Drummond de Andrade foi a figura 

maior do Modernismo, pois produziu 

 

o conto, a crônica e a poesia, sempre num alto nível de 

inventividade e expressão. Contista de primeira água [...] na 

crônica, onde mais concentrou seu labor criativo dos últimos 

anos, realizou parte significativa de seu potencial estético 

iluminando uma faceta que na poesia somente por vezes 

conhece a luz do dia.  

 

A “faceta” a qual Moisés se refere é a do humor, que reflete, junto com 

outras características de Carlos Drummond de Andrade, uma personalidade 

multiforme, que, todavia, ganhou destaque na produção poética pela qual é 

reconhecido. 

Tanto é verdade, que Bosi (2000) salienta apenas a produção poética do 

escritor brasileiro, não se referindo ao mesmo como cronista em nenhum 

momento. Bem como o faz Villaça (2006) que só fala sobre o autor como 

poeta. Achcar (2000, p.8) menciona a prosa, mas enfatiza a produção poética, 

ao se referir a Drummond:  

 

Sua obra, elaborada ao longo de mais de seis décadas, 

compreende poesia e prosa. Apesar das qualidades e 

quantidade da prosa (17 livros de crônicas e contos, fora o que 

ficou nos jornais), o núcleo de sua produção é a poesia – mais 

                                                                                                                                                                          
uma droga que o fez vomitar todos os filhos que havia devorado. E liderou uma guerra contra o 
pai, que acabou sendo derrotado por ele e os irmão.” (BENDER e LAURITO 1993, p.10) 
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de 20 livros cuja produção capital é o conjunto de poemas [...] 

das dez primeiras coletâneas.  

 

Já Melquior (1975, p.5) na introdução de sua obra menciona que as 

crônicas de Carlos Drummond de Andrade “de alta qualidade literária, são 

testemunho de um interesse sem esmorecimento pela vida”. 

Contudo, Villaça (2006, p.9), ao falar da produção poética drummondiana 

afirma que 

 

Ritmar emocionalmente os conceitos e encadear imagens num 

impulso cognitivo, projetando uns sobre os outros, é conferir à 

linguagem o raro estatuto pelo qual a prosa do mundo e a 

verdade lírica não admitem separar-se, alimentando-se de seu 

espelhamento dramático. Considere-se, ainda, a decantada 

ironia do poeta – esse sentimento matriz de seu estar-no-

mundo.  

 

As palavras de Villaça intensificam o apontado por Moisés no que 

concerne a ironia, mas também apontam para uma dissociação entre a “prosa 

do mundo” e a “verdade lírica” o que nos permite afirmar que, assim como a 

prosa permeia a produção poética do escritor brasileiro, o mesmo ocorre na 

produção de suas crônicas, que chegam a ser verdadeiras composições líricas 

como verificaremos, por exemplo,  em “Camões: história, coração, linguagem” 

de 12 de junho de 1980, crônica esta em que há uma verdadeira composição 

poética em homenagem ao escritor português que intitula o texto, publicado no 

Jornal do Brasil. 

Após dedicar páginas sobre a poesia de Drummond, no volume 5 de A 

literatura no Brasil, Coutinho (2004a, p.133) ao falar da crônica, no volume 6, 

apresentando a classificação dos cronistas brasileiros, inclui os textos 

drummondianos, junto com os de Machado de Assis, no que intitula de crônica 

metafisica:  

 

a crônica metafísica, constituída de reflexões de cunho mais ou 

menos filosófico ou meditações sobre os acontecimentos ou 

sobre os homens. É o caso de Machado de Assis e Carlos 
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Drummond de Andrade, que encontram sempre ocasião e 

pretexto nos fatos para dissertar ou discretear filosoficamente. 

 

Sá (2008, p.65) denomina Drummond de cronista-poeta, salientando:  

  

Dizer que a poesia está presenta nas crônicas de Carlos 

Drummond de Andrade pode até parecer redundância. Afinal, 

em tudo o que ele escreve – seja sob a forma de poema ou de 

narrativa curta – existe a magia da síntese, o ritmo adequado, o 

jogo de imagens e o fino humor que nos revela o desgaste da 

vida e seu renovação. Mas o fato de ser ele um dos maiores 

poetas brasileiros não o obriga a fazer poesia quando escreve 

prosa: se isso acontece é porque Drummond conhece bem os 

detalhes dos gêneros.  

 

Dessa forma, Sá (2008, p.70) prende-se ao fato das poeticidades que 

podem ser notadas nas crônicas drummondianas, bem como que, de modo 

geral, as mesmas têm como significado a tentativa do ser humano 

compreender o mundo à sua volta “a partir da sua própria relação com outros 

seres, objetos e fatos, por mais transitórios que eles sejam.”  

Contudo, em detrimento à poesia, não há estudos, nem comentários mais 

aprofundados sobre as crônicas de Carlos Drummond de Andrade, nem das 

reunidas em livros, tão pouco das publicadas no Jornal do Brasil e que, até o 

momento, não foram compiladas em nenhuma obra. 

Menciona-se que foi grande escritor e produziu contos e crônicas de valia, 

mas enquanto sua poesia é analisada exaustivamente, a produção cronística 

fica relegada, ao que nos parece, a um “segundo plano”, não por falta de 

reconhecimento, mas talvez porque o próprio gênero precise ainda crescer em 

interesse e grandiosidade para os estudiosos. 
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CAPÍTULO 3: AS CRÔNICAS DE CARLOS DRUMMOND DE ANDRADE 

 

3.1. Considerações iniciais 

 

Primeiramente analisamos, neste capítulo, as crônicas drummondianas 

que fazem parte do levantamento feito por Teles (2001) e, em seguida, as 

publicadas no Jornal do Brasil de 1980 a 1984.  

É preciso considerar que Drummond escreveu crônicas para os jornais 

por 64 anos, sendo que essa frequência em escrever para os periódicos por 

tanto tempo, rendeu um acervo com mais de três mil crônicas, as quais estão 

todas passando pelo processo de digitalização e compõem o patrimônio da 

Fundação Casa de Rui Barbosa no Rio de Janeiro.14 

Diante desse grande número de crônicas, houve a necessidade de 

restringirmos a pesquisa a um determinado período, pois não seria possível 

examinar todas no tempo que havia disponível para a realização deste 

trabalho. A decisão pelas crônicas da década de 80, publicadas no Jornal do 

Brasil se deu, pois, além da maioria desses textos de Drummond não terem 

sido ainda compilados em livros, são desconhecidos de muitos e, além disso, 

não há registros de pesquisas feitas com as mesmas até o momento. 

Assim, mesmo com 728 crônicas, que permitem fazer um retrato do início 

da década de 1980, compreendendo as questões políticas, econômicas e 

sociais do período, foram analisadas as que têm relação intertextual com o 

nome e com os textos camonianos. 

 

3.2. Análise das crônicas citadas por Teles (2001) 

Gilberto Mendonça Teles cita algumas crônicas drumondianas em seu 

estudo, mas, considerando o que o próprio autor disse, que só um “estudo 

estilístico e uma criteriosa incursão pelo domínio da intertextualidade poderão 
                                                           
14

 Quando realizamos a pesquisa bibliográfica, dirigindo-nos à Fundação Casa de Rui Barbosa 

para ter acesso ao acervo, as crônicas já estavam todas em arquivo PDF, portanto 
digitalizadas, mas não disponíveis ao público, tanto frequentador da Fundação, que deveria 
consultar ainda os originais, isto é, os recortes dos periódicos, quanto aos internautas. Tais 
arquivos foram fornecidos para esta pesquisa por intermédio do professor Gilberto Mendonça 
Teles que informalmente entrou em contato com a secretária responsável pela Fundação à 
época e solicitou, diante da valia desta pesquisa, que nos fosse dado o livre acesso ao material 
utilizado para consulta e, portanto, elaboração desta tese. 
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fornecer elementos para a sistematização das influências camonianas na obra 

de Carlos Drummond de Andrade” (TELES, 2001, p. 281), somado ao fato de 

que Teles afirma não ter verificado todas as alusões e tampouco ter realizado 

um estudo minucioso de como essas retomadas e referências foram feitas, 

apresentamos aqui, primeiramente, a análise intertextual das crônicas 

mencionadas por Teles. 

Em A eleição diferente (crônica publicada em 1957 como parte da obra 

Fala, amendoeira), Drummond mistura o elemento clássico dos versos 

camonianos – o episódio da Ilha dos Amores de Os Lusíadas - aos elementos 

triviais de um dia de eleição no Rio de Janeiro, criando uma situação de humor 

que caminha para uma ironia sutil ao comentar a situação na seção eleitoral da 

Tijuca.  

Antes, porém, Drummond fala em “espetáculo cívico”, o que seria, na 

verdade, uma “festa da democracia” para o narrador, afinal, no ano de 

publicação da crônica, vale lembrar, que as eleições eram diretas e, além 

disso, assegurado a todos desde que alfabetizados, incluindo as mulheres – as 

quais obtiveram o direito ao voto em 1955, isto é, dois anos antes da 

publicação da crônica. Percebemos, portanto, a importância de se considerar o 

contexto de produção para a devida compreensão do texto, ou seja, a 

situacionalidade. 

Assim, o narrador segue seu relato sobre como se daria esse espetáculo 

em várias zonas eleitorais. A primeira representaria uma verdadeira festa, pois 

seria em alguma edificação próxima à praia: 

 

As moças votavam de biquíni, os rapazes de short, e cada um 

ganhava um sorvetinho italiano, ao assinar o livro de presente, 

que não era um livro, era uma grande barraca de cores 

festivas. De quando em quando, a mesa interrompia os 

trabalhos, para jogar peteca ou dar um mergulho. 

 

Percebemos o uso do senso de humor neste caso como ênfase da 

“maravilha que seria” um dia de votação: colorido, alegre e realmente festivo. 

Em seguida, o narrador fala de outra zona eleitoral, mais discreta, próxima 

a um cinema, o que denota uma maior seriedade e um maior sigilo dos votos, 
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uma vez que na primeira situação “tudo é festa” e as pessoas, em meio à 

euforia, acabariam todos contando seus votos uns aos outros – o que denota 

uma situação popular -, nesta as pessoas são mais contidas, afinal não votam 

perto da praia como os outros, mas próximo a um cinema, e assim os lugares 

acabam representando e fazendo parte das características dos eleitores do 

local. 

Então, chegamos ao relato da terceira situação: uma zona eleitoral que 

teria suas seções no alto do Pão de Açúcar. É neste momento que termos: 

 

Passarinhos traziam no bico delicado o material da eleição, e, 

pelos caminhos perfumados de resina e corolas silvestres, 

pares enlaçados os perseguiam aos gritinhos e risadinhas, 

como no canto 9º dos Lusíadas. Quando um colibri se deixava 

pegar, as cédulas que ele transportava eram todas do 

candidato preferido pelo casal... (1973, p. 13). 

 

Percebe-se que o escritor brasileiro, através de uma intertextualidade 

explícita, refere-se ao episódio da Ilha dos Amores em que 

 

Fugindo as ninfas vão por entre os ramos, 

Mas, mais industriosas que ligeiras, 

Pouco a pouco, sorrindo e gritos dando, 

Se deixam ir dos galegos alcançando. 

(Canto IX, 70) 

 

Ou seja, Drummond parafraseia os versos camonianos, pois, assim como 

as Ninfas fingiram fugir dos argonautas, deixando-se alcançar por eles, em 

meio a sorrisos e “gritos”, o mesmo ocorre com “o passarinho” – metáfora para 

algum funcionário eleitoral que era responsável pela guarda dos votos. Além da 

paráfrase, temos a referência à estrofe retomada, bem como a citação do nome 

do épico camoniano.  

Essa intertextualidade ocorre porque se quer reforçar a ideia de que essa 

seção eleitoral e, por consequência, as eleições seriam perfeitas e 

harmoniosas como no paraíso, representado pela Ilha dos amores em Os 

Lusíadas, afinal “todos os nomes eram ótimos”, isto é, todos os candidatos 
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seriam dignos (como os argonautas portugueses que tiveram como prêmio de 

Vênus a Ilha), pois 

 

Os canalhas se haviam regenerado ou mudado para países 

distantes. Quanto aos mentirosos, pensavam mentir ainda, não 

reparando que uma transformação interior só lhes permitia falar 

a verdade 

 

Temos aí uma crítica aos candidatos e políticos que não eram confiáveis e 

a intensificação de que, de fato, “A eleição diferente” seria uma festa da 

democracia. 

Até a Academia de Letras seria uma zona eleitoral, com votação literária 

em que ocorreria a eleição de quarenta mulheres – referindo-se ao contexto da 

mulher no período que estavam começando a ganhar seu espaço na sociedade 

como o direito ao voto dois anos antes – e terminaria com todos no “Bar 

Vilarino, entre uísques”15. 

A crônica se finda, falando então das eleições por todo o país, e já não só 

no Rio de Janeiro, mas a nação toda em uma grande festa em que a paz e o 

amor universais predominariam e intensificando que essa “eleição diferente”, 

de fato, seria um sonho feliz. Isto remete à ideia de crônica de Bender e Laurito 

(1993, p.44) de que a mesma é “um gênero do disfarce e ajuda a aguentar com 

certa fantasia a vida e a realidade”, bem como comprova o que Sá (2008, p.9) 

afirmou sobre o narrador, pois, uma vez que quem a narra “é o seu autor 

mesmo, [...] tudo o que ele diz parece ter acontecido de fato, como se nós, 

leitores, estivéssemos diante de uma reportagem”, ou seja, parece mesmo que 

essa “eleição diferente” ocorreu, no Rio de Janeiro, em 1957. 

Na Carta ao Ministro (também em Fala, amendoeira) tem-se, 

primeiramente o hibridismo do gênero: o espaço ocupado no jornal e o modo 

                                                           
15 Bar Villarino, existente até os dias de hoje, está localizado no centro do Rio de 

Janeiro e, de acordo com a página da internet do próprio estabelecimento, “virou 

símbolo e referência da boemia carioca, onde ao final do expediente, poetas, 

intelectuais, músicos, trabalhadores da justiça e da economia e outros profissionais, 

amantes de uma boa bebida e um bom papo para descontrair” encontram-se desde 

sua inauguração, em 1953. 
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como o “narrador” se coloca pertencem à crônica, mas ela é escrita no formato 

de uma carta, tendo em sua estrutura o vocativo “Caro Sr. Ministro”, um início 

próprio das cartas formais:  “No momento em que lhe escrevo estas mal 

traçadas linhas...”. Todavia, já nessa estrutura apresenta-se o humor através 

da quebra da expectativa do leitor: o vocativo e, portanto, a carta, é para o Sr. 

Ministro, mas para um ministro que ainda não o é, afinal a nomeação para tal 

ainda não fora publicada no Diário Oficial: 

 

No momento em que lhe escrevo estas mal traçadas, V. Ex.ª 

ainda não é. Prepara-se para ser. O ato de sua nomeação vaga 

no ar, à maneira de um débil fumo, e só se tronará realidade, 

dessas realidades que a gente apalpa e ferra o dente, quando 

o Diário Oficial o recolher em suas páginas conspícuas.  

 

Assim, considerando que o homem passará a ser ministro, o narrador já 

aponta para a mudança de comportamento das pessoas que estão em seu 

entorno no dia-a-dia: 

 

O leiteiro de V. Ex.ª percebeu algo de insólito na atmosfera (a 

fumacinha do decreto, sem dúvida) e foi congratular-se com a 

cozinheira de V. Ex.ª, que assumiu ares misteriosos e graves. 

O chofer de V. Ex.ª passou a ser assediado por gregos e 

goianos, o jornaleiro... (1973, p. 44). 

 

O leitor, ativando o conhecimento de mundo, logo se lembra do verso 

“Cessem do sábio grego e do troiano” (Canto I, 3), em que a troca de troiano 

por goiano é interpretada por Gilberto Mendonça Teles (2001, p. 276) como a 

abertura de um “contexto cultural em que a cidade do Rio de Janeiro se vê 

comparada à cidade de Tróia e, ao mesmo tempo, às cidades do interior do 

Brasil...”, ou seja, considerando os aspectos intertextuais e a classificação de 

Paulino, Walty, Cury (1995) dada às práticas intertextuais explícitas, temos, por 

um lado, uma alusão, uma vez que o texto camoniano é presentificado: 

“goianos” remete ao nascido no interior do país (Goiás); por outro, ocorre a 

referência, a qual permite fazer a associação da mesma palavra com Troia.  
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Esse recurso intertextual, a nosso ver, está ligado exatamente às pessoas 

mencionadas anteriormente: o leiteiro, a cozinheira, o chofer, ou seja, aos 

“goianos”, às pessoas mais simples uma vez que sendo ministro, estará 

cercado da elite, bem como do povo, este necessário com suas profissões ao 

dia-a-dia do ministro. Do mesmo modo, Goiânia é necessária para o país, uma 

vez que faz parte do território brasileiro, tanto quanto a esplendorosa Tróia – 

aqui Rio de Janeiro.   

Talvez possamos ir além: Camões referiu-se a gregos e troianos, dois 

povos guerreiros e afamados; Drummond, ao substituir gregos por goianos, 

pode ter querido engrandecer o interior, especificamente Goiás na qual, à 

época, começava a ser construída a cidade de Brasília. Daí ser possível 

afirmar que esse recurso intertextual enriquece o texto, possibilitando sua 

compreensão. 

Na crônica Vinte livros na ilha, publicada em 28 de agosto de 1973 no 

Jornal do Brasil, discute-se a questão que Drummond coloca no início do texto: 

“Se fosse obrigado a passar seis meses numa ilha deserta, com direito a levar 

vinte livros, que obras escolheria?”. Além de abordar o porquê de ser feita tal 

pergunta e as respostas possíveis para a mesma - pois para alguns vinte livros 

são poucos e, para outros, são muitos -, tece a crítica de que “ninguém escolhe 

nunca as vinte melhores obras da literatura universal” (Andrade, 1967, p. 612), 

mas seja lá o que for que se tenha na estante... Nesse contexto, diz que 

alguém poderia escolher levar 

  

Um capítulo de À la Recherche Du Temps Perdu, sobre o sono 

de Albertina, por exemplo, concentra para os leitores avisados 

toda a melodia proustiana, esparsa em dezesseis 

desesperados volumes, que, se levados para a ilha hipotética, 

apenas deixariam quatro lugares vagos para conter os mundos 

de Shakespeare, Goethe, Dante, Camões, Cervantes... 

 

O autor, para aqueles que julgam a quantidade de vinte obras, a serem 

levadas para a ilha, exagerada, argumenta, defendendo que não haveria como 

selecionar entre as grandes obras e escritores tão poucos autores e títulos, e 

questiona, portanto, qual deixar de se levar para a ilha? Diante do exposto, 
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verifica-se que, ao citar o nome do vate português no trecho acima, Carlos 

Drummond de Andrade, além de colocá-lo entre os grandes da literatura, utiliza 

o nome de Camões para comprovar uma ideia, e não apenas como uma 

simples ilustração: a de que essas obras todas contêm um mundo em si 

mesmas, e que preterir uma a outras implicaria em um conhecimento 

incompleto, afinal, os nomes citados são os grandes nomes de línguas e 

países diferentes: Shakespeare, inglês; Goethe, alemão; Dante, italiano; 

Camões, português e Cervantes, espanhol,  

Assim, nessa crônica, o nome de Camões é citado para representar a 

nação lusa e, portanto, a Língua Portuguesa. 

Algo semelhante acontece em “O principezinho” (Fala, amendoeira): 

 

Envelhecemos depressa. O tempo de uma criança dormir, e 

Maias e Incas desaparecerem, e o império espanhol na 

América se inaugura e se faz em escombros, e o português 

também: ele ainda não acordou, e já nasceram e morreram 

Camões, Cervantes, Shakespeare... (1973, p. 111) 

 

Neste trecho, os nomes dos mesmos escritores, incluindo Camões, 

servem para reforçar a ideia, o argumento, de que a vida passa muito 

depressa, impérios são construídos e perdidos, bem como raças e pessoas 

deixam de existir rapidamente diante da efemeridade da vida. 

Se considerarmos que o principezinho é, como está na crônica, “um 

príncipe da nação dos Incas” encontrado por acaso, “com seu pequeno túmulo 

congelado”, e que o autor discorre sobre os impérios que se foram como o dos 

Incas e Maias, perpassando o dos portugueses e espanhóis, os nomes 

escolhidos para abordar a questão temporal no trecho citado são de autores 

consagrados em seus países e que representam, de certa forma, a cultura e a 

história, cada um de um povo, como “o principezinho” é a representação dos 

Incas, de um povo e cultura que tiveram seu auge e importância também. 

Na crônica “Carta aos nascidos em maio” (Passeio na ilha, 1962) temos 

novamente o hibridismo do gênero, mas, diferentemente de “Carta ao Ministro” 

que seria dirigida a um destinatário específico, esta tem como destinatário um 

público maior: “Amigos e amigas que nascestes em maio”.  
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Contudo, ao discorrer sobre a beleza de nascer em maio, Drummond vai 

além da estrutura de uma carta dirigida a seus interlocutores (na verdade, o 

público leitor), pois o faz de maneira poética, em alguns momentos: 

 

Estas letras e este autor aqui estão simplesmente para se 

integrarem na poesia dessa circunstância, avivá-los em vós, se 

acaso vai murchando, e sugeri-la a todos os outros seres, 

infortunados seres que nasceram em março, em julho, em 

novembro. 

 

E nesse hibridismo de crônica e carta é que temos o lirismo intensificado: 

 

e esse ramo florido e enguirlandado que o amigo ia plantar à 

porta da casa do amigo, a 1º de maio, e que se chamava maio, 

e que sugere ao meu austero dicionarista Caldas Aulette esta 

expressão para definir um sujeito todo enfeitado: “Parecia 

mesmo um maio”. Como sugeriu a Camões, em momento de 

ternura, o doce verso:  

Só para meu amor é sempre Mayo. (1967, p. 633) 

 

Aqui, é citado o verso do Soneto “Este amor que vos tenho, limpo e puro”, 

no qual no primeiro terceto diz: 

 

A bonina e a flor asinha passa; 

Tudo por terra o Inverno e Estio deita; 

Só para meu amor é sempre Maio. (CAMÕES, 1994, p. 53) 

 

Camões utilizou-se da palavra “Maio” para referir-se à primavera e 

Drummond, ao citá-lo, novamente presentifica a obra do poeta português: no 

Brasil a estação da primavera inicia-se em setembro – o que será explicado no 

texto pelo próprio autor: 

 

Tudo isto se passa em outro hemisfério, mas também por estas 

bandas austrais maio é primavera, senão na natureza, pelo 

menos em estado de espírito [...]. Concordo, sem repugnância, 
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em que nosso mês de maio cai no fim do outono. (1967, p. 

633-34)  

 

Dessa forma, na crônica, o verso camoniano é utilizado para comprovar a 

maravilha, o motivo de orgulho que devem ter aqueles que nasceram num mês 

tão especial para o autor em seu texto. 

Essa poeticidade predomina, mas em meio à beleza e a toda religiosidade 

que envolve o mês – o narrador destaca o fato de maio ser o mês de Maria 

para quem é cristão, fazendo até uma referência ao nascimento de Jesus em 

dezembro – é que sutilmente perpassa a crítica no que concerne 

principalmente à política e ao que de desabonador lhe envolve: 

 

Maio sois e maio continuares. O uso grosseiro de vossa vida 

não lhe corromperá de todo a limpidez original; se um dia 

matardes, se um dia venderdes à política, se vos tornardes a 

vergonha da pátria, ainda assim o lado maio de vossa 

fisionomia continuará indelével. 

  

Ao final, unindo a religião, o fato do primeiro dia do mês ser feriado do 

“Dia do trabalho”, bem como ser tido o mês das noivas, conclui: 

 

Mês de Nossa Senhora coroa de rosas, e de operários que 

morrem pela causa de oito horas de trabalho no mundo, frio 

mês das montanhas mineiras, nostalgia das namoradas e 

rezas [...] vagos estremecimentos da poesia, formas infantis de 

um sonho que mais tarde seria inquietação e carinho franjado 

de ironia – tudo isso vai brotando desta caneta comercial com 

que escrevo, e baila no ar e me penetra – tudo isso é vosso, é 

a própria substância de que tece vossa vida, ó nascidos bem-

aventurados em maio! Para quem esta carta é colocada na 

mala irreal de uma posta feérica. 

 

 

Em “O outro nome do verde” (Caminhos de João Brandão) também é 

utilizada a lírica de Luís de Camões: 
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Esclareci que não estava brincando, os olhos eram Gonçalves 

mesmo, gonçalvíssimos. 

Com vossos olhos Gonçalves, 

Senhora, cativo tendes 

Este meu Coração Mendes (2002, p. 69)  

 

Nitidamente há a citação do mote de um vilancete camoniano, para 

demonstrar poeticamente ao “broto do Castelinho” que tinha os olhos belos. 

Mas não é só isso: o mote é parte inerente do ato criador drummondiano, ou 

seja, é a partir dele que se desenvolve o texto do escritor brasileiro: 

 

Os camonistas, que são muitos e graves, ainda não chegaram 

a acordo sobre o significado de “Mendes”, aplicado a coração: 

uns não lhe acham sentido especial, além da mera jovialidade 

poética; outros (e prefiro a lição destes) sustentam que coração 

Mendes é coração rico de afetos. Quanto a “Gonçalves”, 

também ainda se discute, mas deixemos pra lá a glosa erudita 

da Michaelis & outros: aceitemos logo que olhos Gonçalves 

são olhos verdes, da cor dos olhos de gato, de que certa 

espécie, na Espanha, é conhecida por Gonzalo. O broto em 

questão é o tipo do gato Gonçalo, bichinho português comedor 

de folha de parreira; a uva chamada gonçala; e a hortaliça da 

índia, chamada gonçalim (palavra de Guimarães Rosa, não 

parece?), que o velho Aulete dicionarista devia ter provado, 

pois a qualificou de muito boa. (ANDRADE, 2002, p. 69). 

 

O autor parte da discussão que efetivamente existe sobre os termos do 

vilancete camoniano 16  citado por ele para dar continuidade à crônica, 

demonstrando que possuía um conhecimento não só da obra do vate 

português, mas dos estudos e discussões de especialistas sobre as produções 

camonianas. Percebe-se, assim, que os reflexos do poeta português, nesta 

crônica, foram absorvidos e integrados ao texto do escritor brasileiro e isto 

                                                           
16

 No livro Lírica completa I, Maria de Lourdes Saraiva, em nota ao vilancete, na p.97, 

explica que “as possíveis acepções de gonçalves e mendes têm sido muito discutidas” 
e em seguida cita diversos autores e suas acepções sobre os termos camonianos. 
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comprova que o que Teles afirma com ênfase na poesia, também se aplica à 

prosa de Drummond: 

 

 Não há só claras alusões, como principalmente, certos indícios 

de ritmo, de versos, de palavras, de imagens que demonstram 

que a literatura de Camões tem sido para Drummond um 

recurso também de criação poética (TELES, 2001, p. 270) 

 

Ainda nessa crônica, parodia-se o sétimo verso da estrofe 64 do Canto IV 

de Os Lusíadas (episódio do Velho do Restelo): “Cum saber só de experiências 

feito,/ Tais palavras tirou do experto peito...” quando escreve: 

  

- Como você sabe coisas, puxa! 

Confessei-lhe, em meu saber de ignorâncias feito, que as 

aprendera todas naquela manhã mesmo, folheando o poeta e 

indo aos dicionários. Sei tão pouco a respeito de olhos e de 

mulheres que os portam! (Andrade, 2002: 69) 

 

Sutilmente “experiências” é substituído por ignorância, invertendo o 

sentido do verso camoniano e, parecendo querer comprovar o que diz, o autor 

admite que fora procurar o mote citado na obra camoniana por não ter o 

conhecimento do poeta de outrora e nem saber muito sobre olhos de mulheres. 

Além disso, essa substituição de palavras ativa o enunciado original (o 

verso de Os Lusíadas), adaptando-o a uma nova situação, dando um sentido 

diferente do original, pertinente para a elaboração da crônica, ocorrendo, 

portanto, um détournement, como exemplificado no capítulo 1. 

Outra referência a Camões e sua obra ocorre com a estrofe 145 do Canto 

X do épico camoniano: 

 

No’mais, Musa, no’mais, que a lira tenho 

Destemperada e a voz enrouquecida, 

E não do canto, mas de ver que venho 

Cantar a gente surda e endurecida. 

O favor com que mais se acende o engenho 

Não no dá a pátria, não, que está metida 
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No gosto da cobiça e da rudeza 

Duma austera, apagada e vil tristeza. 

(Canto X, 145) 

 

O último verso dessa estrofe é mencionado na crônica Buganvílias: 

 

Estava imersa em vil desânimo, quando me pousou no nariz, 

trazida pelo vento, a florinha de buganvília, cujos ramos estão 

explodindo de vermelho, entre pinceladas verdes. (ANDRADE, 

1971, p. 34).  

 

Embora se tenha substituído tristeza por desânimo, o adjetivo “vil” e a 

construção da frase em si, mostram a relação entre os dois textos, ficando 

evidente uma alusão. 

O episódio de Inês de Castro é mencionado também em “O nome”: 

 

Estava eu, posto em sossego, olhando roupas de homem 

numa vitrina... (Andrade, 2002, p. 140) 

 

Novamente tem-se uma intertextualidade explícita, pois Drummond 

retoma o verso camoniano “Estavas linda Inês, posta em sossego”17, apenas 

passando-a para o masculino a fim de dar sentido ao texto. Através da 

referência, mais uma vez o leitor é levado a fazer a associação entre Os 

Lusíadas e a crônica do século XX. 

Vale atentar ainda que essa retomada  traz consigo um significado mais 

abrangente para a crônica, a qual tem uma relação com a Constituição 

Brasileira de 196718 – ano em que o texto de Drummond fora redigido – e com 

a situação da ditadura e algumas de suas consequências naquele momento. 

A crônica constitui numa suposta carta que o cronista recebera de um leitor, 

este reclamando do uso da palavra “paquera” pelos escritores de modo geral, 

para denotar o interesse amoroso por alguém. Tal reclamação dá-se porque o 

                                                           
17

 Primeiro verso da estrofe 120, Canto III de Os Lusíadas. 
18 Constituição promulgada no dia 24 de janeiro de 1967 entrou em vigor no dia 15 de 

março de 1967. Elaborada pelo Congresso Nacional, continha o Ato Institucional n. 4: 

determinou a função de poder constituinte originário, ou seja, o poder passava 

oficialmente para as mãos dos militares, após o golpe de 1964. 
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sobrenome do suposto leitor é exatamente Paquera e isso lhe causara um 

grande problema: ao ser chamado pelo sobrenome na rua por um amigo, é 

preso, pois os policiais julgaram que ele estava a paquerar demais: 

 

 Quando um amigo, do outro lado da rua, me viu e chamou: 

‘Paquera! Ô Paquera!’ Chamou em voz bem alta, porque esse 

amigo tem mania de gritar. Voltei-me para atendê-lo, quando 

dois punhos de ferro caíram sobre minhas espáduas e uma voz 

áspera exclamou: ‘Está preso’. Só não caí duro porque o 

próprio policial que assim dissera me abotoou e me manteve 

subjugado. Enquanto isso, juntava gente, todos olhavam e 

riam, um vexame. ‘Preso por quê?!’ – perguntava eu, e o 

guarda respondia: ‘Não tem vergonha nessa cara? Vamos para 

o Distrito.’ Tentei reagir, outro policial acudiu, e lá fui eu, aos 

trancos, protestando, crivado de epítetos nada lisonjeiros. No 

Distrito, apresentaram-me ao comissário: ‘Este cara estava 

paquerando tanto que até o povo reclamou’. 

 

A situação continua bem humorada, pois o homem tenta – sem sucesso – 

explicar na delegacia que seu sobrenome é Paquera e só é liberto após passar 

24 horas preso, daí ele solicitar veementemente ao cronista que usem outro 

termo para praticar a ação da paquera. Há ainda um Post Scriptum em que 

José Alves Paquera esclarece que o amigo que lhe chamara, o “responsável 

por tudo, ao ver a confusão, sumiu. O que é a fraqueza humana!” 

O uso do humor aqui, na verdade, serve para abordar uma questão 

delicada e terrível pelo qual o país passava: a ditadura. Daí termos de recorrer 

à situacionalidade para extrair o que o texto de fato nos oferece: retrata o fato 

das pessoas serem presas, apanharem sem grandes motivos, ou ainda, a 

situação em que viviam tendo de tomar cuidado com tudo, pois qualquer 

acontecimento banal, se mal interpretado pelas autoridades, seria motivo para 

ser preso e ter de responder por isso. Além do mais, evidencia o medo das 

pessoas quando diz que o amigo que o chamara desapareceu e, o que nos 

dias de hoje seria comum não ocorre: sendo amigo não foi até os policiais 

auxiliar, ajudar a esclarecer o mal entendido. Há, ainda, no final da carta desse 

leitor, a data da mesma: “10 – IX-1967”, confirmando o momento histórico. 
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Assim, considerando a situacionalidade, todo esse contexto que envolve a 

crônica, o emprego do trecho camoniano ganha ainda mais força: o homem 

estava de fato “posto em sossego” - como faz questão de reafirmar em seguida 

dando sua palavra de honra que estava apenas olhando uma vitrina – ou seja, 

tal qual Inês de Castro no episódio de Os Lusíadas, estava inocentemente em 

seu canto, quando fora saudado pelo amigo e preso posteriormente de forma 

injusta, como também o fora a prisão e morte de Inês.19  

Na crônica “Declara sua renda” (Cadeira de Balanço), o narrador, ao 

escrever ao Diretor do Imposto de Renda, pensa que talvez esteja sonegando 

imposto, não propositalmente, uma vez que são contribuintes “as pessoas 

físicas que perceberem rendimentos de bens que tenham a posse, como se 

lhes pertencessem“ (ANDRADE, 2009, p.67-68), daí ele deduzir que tem 

inúmeros bens que não lhe pertencem, mas dos quais desfruta em abundância. 

Elenca esses bens: o sol, a lua, árvores, etc., incluindo: 

 

o verso de três poetas , um francês, um português e um 

brasileiro 

 

De acordo com Teles (2001), embora não esteja escrito na crônica, os 

três poetas são Verlaine, Camões e Bandeira. 

Diante dessa constatação, ocorre uma intertextualidade implícita, só 

perceptível por conta da informação que encontramos em Teles, uma vez que 

não fica evidente na crônica quem seriam tais autores. 

Contudo, verificamos que, como os textos drummondianos não têm sido 

analisados à luz da intertextualidade, percebemos, ainda, que nos livros, ou 

seja, nas crônicas reunidas e publicadas em livros, há mais retomadas 

camonianas. 

Por exemplo, em Cadeira de Balanço (2009), além da crônica “Declara 

sua renda”, mencionada anteriormente, em “Caso de arroz”, ao relatar as 

peripécias de uma dona de casa para obter produtos mais baratos em Duque 

                                                           
19  Essa crônica, a nosso ver, exemplifica as palavras de Ferron: há o retrato do 
momento histórico na crônica; a mesma só tem esse sentido se soubermos o seu 
contexto, o que se perde quando organizada em livro, daí o lugar desse gênero textual 
ser, de fato, primeiramente, o jornal. 
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de Caxias – região metropolitana do Rio de Janeiro, situada na Baixada 

Fluminense –  temos: 

  

O merceeiro de Caxias vendeu a Dona Araci umas duas 

arrobas de magnificente arroz, mas ponderou-lhe, com o saber 

de experiências feito: 

- Madame não passa na barreira com esse sortimento. O 

máximo permitido são cinco quilos. (ANDRADE, 2009, p.36) 

 

Há novamente a intertextualidade explícita com o sétimo verso da estrofe 

64 do Canto IV de Os Lusíadas (episódio do Velho do Restelo): “Cum saber só 

de experiências feito”. Aqui, Drummond utiliza da citação, apenas adequando a 

linguagem à crônica e à sua época (“cum” é substituído por “com o” e 

Drummond suprime o advérbio “só”, existente no verso camoniano) ao dizer 

que o merceeiro ponderou “com o saber de experiências feito”. 

Em “Caso de menino”, logo no início, Drummond escreve: 

 

Aconteceu no Rio, como acontecem tantas coisas. O rapaz 

entrou no café da Rua Luís de Camões e começou a oferecer o 

filho de seis meses. (ANDRADE, 2009, p.40) 

 

Embora o nome de Camões apareça na crônica como o nome da rua do 

café em que se passa a história, e é repetido ao final para caracterizar o café 

de qual se fala: “E o pai volta ao café da Rua Luís de Camões” (Ibidem, p. 41), 

o nome do poeta português é, portanto, citado na crônica. O nome está 

vinculado a uma das principais ruas do Rio de Janeiro em que, séculos antes 

era o centro do comércio. Além disso, como o pai oferece o filho e este, 

posteriormente, embora cuidado por outros, não terá mais informações dos 

pais, permite uma associação com a vida do autor português, do qual quase 

não se tem noticias de seu nascimento, paternidade, parecendo que, como o 

menino do texto, fora doado para alguém, para a vida, para o mundo. 

Dessa forma, constatamos que há mais textos drummondianos que 

estabelecem intertextualidade com Camões, já reunidos em livros. Além disso, 

disso, Teles (2001) cita ainda outros textos em que Camões é mencionado, ou 
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tem sua obra retomada, mas todos pertencem ao gênero poesia. Dá destaque 

ao poema “Máquina do mundo” e aos estudos referentes ao mesmo, deixando 

apenas evidente que fez um levantamento estatístico e não investigou as 

crônicas do Jornal do Brasil precisamente. 

 

 

3.3. O Jornal do Brasil e as crônicas de Drummond 

 

Drummond iniciou sua colaboração para com o Jornal do Brasil em 02 de 

outubro de 1969. O anúncio, já na primeira página dessa edição, intitulou-se 

“Drummond está no ‘B”, informando aos leitores que, a partir de então, o 

grande escritor brasileiro passava a ter seus textos publicados três vezes por 

semana (terças, quintas e sábados) no periódico, na última página do Caderno 

B.20 

Ainda nessa primeira edição, na capa do citado caderno, o leitor é 

novamente avisado de que, na última página, encontra-se o texto de 

Drummond21, sendo a crônica o primeiro texto da página, vindo, portanto, em 

destaque.22 

A partir de então, os textos do escritor brasileiros vinham sempre nesse 

caderno, à última página, em destaque: ou era a primeira crônica, na 

horizontal, como no jornal de 02 de outubro de 1969, ou estava na vertical.  

A localização de tais crônicas permaneceu a mesma durante os 15 anos 

em que contribui para com o Jornal do Brasil e, assim como em sua estreia, em 

29 de setembro de 1984, o aviso de que o autor estava deixando de contribuir 

para com o periódico, ganha novamente a primeira página, com os dizeres 

“Ciao. É assim que o poeta Carlos Drummond de Andrade se despede, 

delicadamente, dos seus leitores – os leitores do JB, onde escreveu durante 15 

anos”. Ao lado dos dizeres há uma caricatura do poeta, o que associado a 

diagramação da página, chama a atenção do leitor para o fato. 

Nessa edição de despedida, a última crônica drummondiana sai, então, 

de seu lugar habitual para ocupar a primeira página do caderno e, na última, é 

                                                           
20

 Ver anexo  
21

 Idem 
22

 Idem 
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republicada a primeira crônica e são apresentadas as despedidas, 

homenagens e três correspondências entre Drummond e o jornal em que o 

escritor anunciava e dava como definitivo o encerramento de suas 

contribuições de cronista para com o Jornal do Brasil. 

É nesse espaço, portanto, que foram publicadas as crônicas analisadas a 

seguir. 

 

 

3.3.1  Análise das crônicas publicadas no Jornal do Brasil: de 1980 a 

1984 

A primeira crônica da década de 1980, escrita por Carlos Drummond de 

Andrade, em que ocorre intertextualidade com Camões é a intitulada “Antiga 

Novidade: a terlua”, publicada em 19 de janeiro desse ano. Nela, ao continuar o 

assunto de suas duas últimas crônicas (15 e 17/01), realiza-se uma associação 

entre os termos de um dicionário de astronomia e astronáutica e questões 

político-econômicas do Brasil no período. Drummond, logo no final do primeiro 

parágrafo, ao comparar o dicionário a uma astronave, diz que: 

  

Nele viajamos sem risco e sem pagar passagem, por mundos 

nunca dantes percorridos e que têm, sobre este nosso, a 

vantagem da imunidade ao venilóquio político 

 

Notamos a intertextualidade explícita com o afamado verso de Os 

Lusíadas “Por mares nunca dantes navegados” (Canto I, 1), em que 

Drummond substitui “mares” por “mundo” e “navegados” por “percorridos”, 

ocorrendo, através da substituição das palavras apontadas,  uma paráfrase, 

pois não há um conflito entre os textos; na verdade, o autor altera o contexto de 

“mares navegados” de Camões, por “mundo percorrido”, ou seja, no lugar dos 

mares navegados, dos séculos XV e XVI, temos o “mundo percorrido”, do 

século XX. Assim Drummond adapta o enunciado camoniano a sua época, mas 

permanecendo semelhante ao texto primeiro, utilizando da criatividade, como 

afirma Fávero (2004). 
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Em 7 de fevereiro de 1980, Drummond inicia a crônica “O inativo é 

declarado inativo”, da seguinte forma: 

 

Estava eu posto em sossego – o relativo sossego que ainda se 

pode desfrutar no orbe terráqueo – meditando no topless 

ideológico do PDS, quando me foi entregue um papelzinho... 

 

Mais uma vez, temos uma intertextualidade explícita com um verso de Os 

Lusíadas: “Estavas, linda Inês, posta em sossego” (Canto III, 120). Na crônica, 

Drummond altera o verso do texto camoniano, substituindo a terceira pessoa – 

linda Inês – pela primeira pessoa – eu. Essa alteração permite associar que o 

narrador estava tranquilo, sem preocupações, infortúnios, etc., como estava a 

bela Inês, mas acrescenta que o sossego é relativo, pois este depende em que 

se está pensando e/ou dos acontecimentos sócio-políticos-econômicos de uma 

época, tanto que Inês foi morta por essas questões e Drummond cita a sigla de 

um partido de seu tempo, estabelecendo essa associação que parte da 

intertextualidade com o texto do século XVI. Tem-se aqui, portanto, um caso de 

alusão, uma vez que é preciso compreender nas entrelinhas o que o autor quis 

expressar ao mencionar levemente o verso camoniano. 

Há, além disso, uma associação também com os acontecimentos em si: 

Inês estava “posta em sossego”, mas é retirada desse seu estado porque é 

presa e decapitada, uma vez que não interessa à nobreza da época seu 

casamento com Dom Pedro I de Portugal.  O mesmo ocorre com o narrador da 

crônica, que estava em semelhante tranquilidade, quando foi chamado para 

receber um o título de “inativo”, ou seja, o título de que não estava mais 

exercendo suas atividades - situação esta que começa a ser ironizada logo no 

título, pois se ele já era aposentado, com publicação em diário oficial e 

documentação de sua aposentadoria, para quê um título de inatividade? Assim, 

podemos afirmar que, neste caso, além da alusão ao verso camoniano, há 

também uma retomada do contexto, a que o verso se referiu, com a situação 

que é relatada nessa crônica. 

Em “Disco, brinquedo, pinheiro”, de 13 de março de1980, ao final do 

segundo parágrafo, temos: 
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Sem perceber que o malogro foi deles, assistentes, que não 

souberam ver o que vi claramente visto e conferido. 

 

O pleonasmo literário utilizado por Camões no Canto V, estrofe 18, “Vi, 

claramente visto, o lume vivo”, é retomado aqui através de uma 

intertextualidade explícita, uma citação sem a marca dos recursos gráficos, 

com a mesma finalidade do texto épico: o escritor brasileiro, na crônica, quis 

intensificar que de fato havia visto, chegando a reforçar o ato ainda mais do 

que o vate português ao acrescentar o vocábulo “conferido” no final do período. 

Isto porque ele quer deixar claro que vira o disco voador que, segundo a 

imprensa, desceria em Casimiro de Abreu. Ao final, há o entrelaçamento entre 

ficção e realidade, próprio das crônicas, já que os que não viram a nave, não o 

fizeram, pois “não distinguem na realidade o que se vê em sonho”. 

Em 31 de maio de 1980, no próprio título da crônica há citação do nome 

do vate português: “Um servidor de Camões: o Morgado de Mateus”. Só o 

nome do escritor português aparece no corpo da crônica nove vezes e o de seu 

épico, Os Lusíadas, três.  

Essa crônica fala de uma discussão entre dois homens, no ano de 1797, 

de quem seria o maior poeta épico do mundo ocidental. Um deles, José Maria 

de Souza Botelho (o Morgado de Mateus), ministro de Portugal na Dinamarca, 

é quem defende que o título deve continuar a pertencer a Os Lusíadas de 

Camões. 

Assim, nesse contexto, além da citação direta ao nome do vate português 

e sua obra, ocorre o enaltecimento do escritor e obra do século XVI utilizando-

se da intertextualidade explícita. No terceiro parágrafo temos 

 

Possuído de amor aos Lusíadas, D. José Maria concebeu o 

projeto de demonstrar não só a José Bonifácio, mas perante o 

mundo inteiro, as incomparáveis belezas do poema de 

Camões. 

 

A forma como o texto é redigido evidencia a admiração pela composição 

épica camoniana, pois fala em “incomparáveis belezas do poema”. E, dando 
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continuidade a esse parágrafo, há uma citação, utilizando-se do recurso gráfico 

das aspas, do último verso da estrofe 145, canto X, de Os Lusíadas: 

 

Tanto mais quanto – refletia ele – a Pátria sem estímulos, 

descambava em “apagada e vil tristeza”, sofrendo sobre o jogo 

bruto das grandes nações européias, que lhe comprometiam a 

independência. 

 

Ao fazer essa citação, demonstra-se a atualidade das palavras 

camonianas, pois o verso do século XVI é retomado para, aparentemente, falar 

da situação do século XVIII – que, no contexto da crônica, é quando ocorre a 

discussão – mas leva o leitor mais astuto a refletir sobre a situação atual – 

século XX – em que a crônica é produzida e, não de Portugal, mas do Brasil, 

que estava mergulhado em “apagada e vil tristeza” diante dos problemas 

políticos econômicos pelos quais vinha passando a época: alta inflação, 

violência, etc. Aqui percebemos, mais uma vez, a importância situacionalidade 

para a compreensão do que Drummond falando em seu texto. 

No decorrer da crônica, o nome de Camões é citado para falar da edição 

do épico organizada por José Maria de Sousa Botelho, das questões 

ortográficas a serem utilizadas na edição, etc. 

No último parágrafo, está escrito: 

 

Agora que o mundo civilizado se apresenta para comemorar o 

quinto centenário da morte de Camões, é justo trazer à 

lembrança, a seu lado, a figura exemplar de seu editor fidalgo. 

 

Essa passagem é importante, uma vez que em crônica posterior, 

Drummond a retomará, pois se equivoca ao dizer que é a comemoração do 5º 

centenário da morte do vate português – na verdade é o quarto, como ele 

mesmo corrigirá depois – além de prestar homenagem ao editor, um servidor 

de Camões como ele coloca no título do texto. 

Finalizando, ainda redige: 
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Nosso pai de todos, Camões, precisa ter do mundo de hoje o 

reconhecimento que muito lhe foi negado em dias de má sorte. 

Mas é justo ainda que a nobre figura do seu editor, o Morgado 

Mateus, tenha lugar de relevo à sombra do vate imortal. 

 

O cronista conta com o conhecimento de mundo de seu leitor, 

estabelecendo intertextualidade com vida e obra de Camões: quando diz “pai 

de todos”, faz alusão ao fato de o escritor português ser considerado o “pai da 

Língua Portuguesa” – em virtude de ter escrito Os Lusíadas. Ao falar do 

reconhecimento, retoma as condições de vida e o esquecimento a que foi 

relegado em sua época: morreu pobre e foi enterrado como indigente, devendo 

ser reconhecido só na atualidade. Por fim, termina a crônica, valorizando o 

editor, o Morgado Mateus, mas que merece ser relembrado e homenageado “à 

sobra do vate imortal”, ou seja, Carlos Drummond de Andrade finda a crônica, 

valorizando e enaltecendo Camões mais uma vez, pois embora a obra do 

Morgado de Mateus mereça destaque, isso só ocorre porque ele fez uma 

grande edição de Os Lusíadas, ou seja, de Camões que é imortal por sua obra. 

Já na crônica intitulada A moça disse “Alto lá”, publicada no Jornal do 

Brasil de 07 de junho de 1980, encontra-se: 

 

Fiquei pasmo, ou pasmado, como queiram. (não vou discutir 

qual a melhor forma, eu que ainda há pouco falei em 5º 

Centenário da Morte de Camões quando era o 4º, e mais que a 

correção dos coleguinhas sinto doer-me o frio, silencioso pito 

do Bardo, lá da mansão etérea). 

 

Percebermos, primeiramente, no fragmento uma intertextualidade 

explícita com intertexto próprio 23 : Drummond retoma um texto seu ao 

mencionar uma “falha” que cometera em relação à comemoração do 4º 

Centenário da morte de Camões, a qual ocorrera no ano que a crônica foi 

escrita. Ao mesmo tempo, em que utiliza de seu texto para dizer que não irá 

discutir o uso correto do adjetivo “pasmo, ou pasmado”, vai além: alude ao 

                                                           
23

 Ocorre quando o autor retoma um texto dele mesmo. No caso, Drummond retoma em A 

moça disse “Alto lá”, uma crônica de sua autoria: Um servidor de Camões: o Morgado de 
Mateus. 
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nome de Camões, reafirmando a importância deste ao dizer, poeticamente, que 

sente doer “o frio, silencioso pito do Bardo, lá da mansão etérea”, ou seja, 

sente no silêncio, a partir do equivoco cometido, como se Camões – que se 

encontra em uma mansão, ou seja, não é em qualquer lugar, porque é Camões 

grandioso - chamasse-lhe a atenção pela falha. 

Em outro trecho, da mesma crônica temos: 

 

Afrânio pasmou-se mais do que eu, a julgar pela expressão do 

rosto, que perdeu toda a expressão, ficou um tijolo em forma 

de rosto, ficou um não-sei-quê de não-sei-que. Gastou um 

minuto para responder: 

 - Alto lá, o quê? Que é alto lá? E lá, onde? 

 

Há aqui uma intertextualidade implícita, pois o trecho “ficou um não-sei-

quê de não-sei-quê”, relembra o soneto camoniano “Busque amor novas artes, 

novo engenho”, de Camões:  

 

Que dias há que na alma me tem posto 

um não sei quê, que nasce não sei onde, 

vem não sei como e dói não sei porquê. 

 

A expressão “um não sei quê” da crônica é uma retomada do soneto do 

século XVI e, considerando o que diz Paulino, Walty e Cury (1995), é possível 

dizer que Drummond parafraseia Camões, pois, no lugar de escrever “que 

nasce não sei onde”, o poeta brasileiro redige “um não-sei-que de não-sei-quê”, 

enfatizando que o rapaz da crônica, de fato, não sabia o significado da 

expressão pronunciada pela moça.  

Nisto reside a habilidade do escritor brasileiro, pois retoma um texto 

seu, para inserir o nome de Camões, relembrar a comemoração do 4º 

centenário da morte deste e, mais ainda, utilizar, posteriormente, um verso da 

lírica do poeta português, de maneira modificada, porém criativa, para construir 

o seu próprio texto, com a ênfase desejada para o contexto apresentado na 

narrativa. 
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Na crônica do dia 12 de junho temos uma retomada completa do nome, 

vida, obra e história de Camões, como o sugere o título do texto: “Camões, 

história, coração, linguagem.” A crônica, na verdade, é escrita em forma de 

poema, e toda ela é uma relação intertextual com a vida, obra e história do 

escritor português, como anuncia o título. 

Nos oito primeiros versos, diz-se: 

 

Dos heróis que cantaste, que restou 

senão a melodia do teu canto? 

As armas em ferrugem se desfazem,  

os barões nos jazigos dizem nada. 

É teu verso, teu rude e teu suave 

balanço de consoantes e vogais, 

teu ritmo de oceano sofreado 

que os lembra ainda e o sempre lembrará. 

 

Primeiramente, há referência à obra épica de Camões, Os Lusíadas, e ao 

quinto verso da terceira estrofe, Canto I, em que o poeta português diz que 

canta “ao peito ilustre lusitano”. Drummond questiona, como se estivesse 

dialogando com Camões, o que restou dos heróis enaltecidos no épico, isto é, 

dos portugueses, senão apenas a obra em si, isto é, a epopeia produzida no 

século XVI e continua, retomando o primeiro verso da primeira estrofe de Os 

Lusíadas, Canto I: 

 

As armas e os Barões assinalados  

Que da Ocidental praia Lusitana  

Por mares nunca de antes navegados  

Passaram ainda além da Taprobana. 

 

 

As armas, mencionadas por Camões, estão enferrujadas e os barões 

estão todos mortos e como não dizem nada, só são lembrados em virtude da 

composição camoniana. 

Assim, temos a referência ao início do texto de Camões a partir de três 

palavras utilizadas na crônica: armas, barões e canto, sendo que está última 
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significa o ato de “cantar”, de compor, do poeta português, bem como o canto 

em si, ou seja, Os Lusíadas, por sua estrutura e reconhecimento. 

A partir disso, o escritor brasileiro refere-se ao épico camoniano (“história 

que narraste”) para enfatizar a grandiosidade do autor e da obra dizendo que 

Camões é Os Lusíadas e que este, mais do que nos livros tradicionais, é que 

faz de fato a história dos portugueses não ser esquecida: 

 

Tu és a história que narraste, não  

o simples narrador. Ela persiste  

mais em teu poema que no tempo neutro,  

universal sepulcro da memória. 

 

Em seguida, há referência ao conteúdo de Os Lusíadas como um todo, 

para dizer que Camões, de fato, “foi sua obra”, ou seja, reafirma-se que o vate 

português é a história que narrou, mencionando-se os deuses, as ninfas, as 

ondas, céus, astúcias, pragas, guerras e cobiças - todos elementos presente 

no épico camoniano: 

Bardo, fostes os deuses mais as ninfas, 

as ondas em furor, céus em delírios, 

astúcias, pragas, guerras e cobiças, 

lodoso material fundido em ouro. 

 

 

Nesse trecho, além das referências aos deuses do Olimpo e às ninfas, às 

questões da empreitada marítima e às conquistas, percebemos, nos dois 

últimos versos, a referência ao episódio do Velho do Restelo (Canto IV) uma 

vez que nele, Camões, na voz do velho, fala da cobiça humana, da busca pela 

fama e riqueza que levaram o povo português a enfrentar o mar, tendo como 

consequências – além da fama e glória – o agravamento de problemas 

econômicos e sociais e, acima de tudo, a morte de muitos lusos, principalmente 

decorrente dos naufrágios, na verdade, um “lodoso material fundido em ouro”, 

isto é, o enfrentamento do mar, a coragem, as guerras travadas com os 

mouros, a busca da glória, tinham como único objetivo a busca de riqueza, o 

ouro. 
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Essa referência ao episódio IV de Os Lusíadas se intensifica no trecho 

seguinte da crônica: 

 

Multissexual germinador de assombros,  

na folha branca vieste demonstrando  

o que ao homem, na luta contra o fado,  

cabe tentar, cabe vencer, perder,  

e nisto se resume a irresumível  

humana condição no eterno jogo  

sem sentido maior que o de jogar. 

 

É ressaltado que Camões, ao compor seu épico, além de falar das 

navegações e história de Portugal, falou da condição humana, retomando 

assim, explicitamente os últimos versos da estrofe 104 do Canto IV da epopeia: 

Nenhum cometimento alto e nefando 

Por fogo, ferro, água, calma e frio, 

Deixa intentado a humana geração. 

Mísera sorte! Estranha condição! 

 

Drummond prossegue, citando a expressão “altos feitos” que em Os 

Lusíadas é referente ao feito dos portugueses, mas que na crônica significa a 

ação de Camões compor o épico e serve para que habilmente se estabeleça 

uma relação com a vida do escritor do século XVI, retomando-a: 

 

E quando de altos feitos de entendias  

e volta ao comum sofrer pedestre  

do desamado, não te vejo a ti  

perdido de saudades e desdéns. 

 

Além de retomar o “comum sofrer pedestre” da realidade, da vida de 

Camões, Drummond alude à obra lírica do vate português, uma vez que nela é 

encontrado o amor platônico, a saudade da amada, etc. Todavia, evidencia-se 

que não se vê Camões como o eu-lírico que representa – “Não te vejo a ti / 
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perdido de saudades e desdéns”, dissociando eu-lírico e autor, na visão do 

autor brasileiro. Podemos dizer que essa ideia é intensificada nos versos 

seguintes: 

 

Luiz, homem estranho, que pelo verbo  

és, mais que amador, o próprio amor, 

latejante, esquecido, revoltado,  

submisso, renascente, reflorindo  

em cem mil corações multiplicado. 

 

De fato, o autor, o homem Luís é “estranho”, porque não se sabe muito 

sobre sua vida, sobre quem realmente era e o que sentia, mas que pelo que 

escreveu representa o amor de todas as formas. Exatamente neste ponto, na 

crônica, temos a intertextualidade com os versos do soneto camoniano: 

Transforma o amador na cousa amada 

Em virtude do muito imaginar  

 

A alusão a Camões se dá primeiramente pelo uso do “amador”, 

enaltecendo-se mais uma vez as composições e o autor português ao dizer 

que “mais que amador”, ele é a representação do sentimento em si, ou seja, 

Camões, de acordo com a crônica, não se transformou na “cousa amada / em 

virtude do muito imaginar”, porque ele é mais que amador, então ele se 

transformou em algo maior, que é “em cem mil corações multiplicados”. Este 

verso drummondiano faz a ligação coração /linguagem do título: a partir do que 

escreveu, dos sentimentos que representou, chegou a todos com sua 

linguagem: 

És a linguagem. Dor particular  

deixa de existir para fazer-se 

dor de todos os homens, musical,  

na voz de órfico acento, peregrina. 

 

Há referência ao fato de Camões ser considerado o “pai da língua 

portuguesa”, pois sua linguagem deixou de ser algo individual, próprio de seus 
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textos, para se tornar a língua de um povo, língua essa peregrina, pois se 

espalhou por outros continentes e de beleza igual ao canto de Orfeu. 

O cronista finaliza dizendo: 

 

(Amaldiçoado o dia de nascer  

que em benção para nós se converteu!) 

Já tenho uma palavra pré-escrita  

que tudo exprime quando em mim se turva. 

Pelos antigos e pelos vindouros 

foste discurso de geral amor. 

Camões – oh som de vida ressoando  

em cada tua sílaba fremente  

de amor e guerra e sonho entrelaçados! 

 

Ocorre enaltecimento do escritor português mais uma vez, já que seu 

nascimento foi uma benção, que sua vida ressoa em suas composições. 

Essa crônica evidencia o mérito de criação de Drummond, uma vez 

que o autor, de acordo com Mendes (2004), dá ao texto um teor literário que é 

necessário para que transcenda a efemeridade do texto jornalístico: ela se 

torna atemporal por ser uma poesia que fala de Camões. 

Em 1981, a intertextualidade ocorrerá, primeiramente, na crônica, 

intitulada Bilhetes a diversos, publicado no dia 19 de março de 1981, nela, o 

autor apresenta cinco “bilhetes” e um deles é dirigido a Camões: 

 

A Camões 

Bardo insigne, a estrofe 153 do Canto Décimo dos teus 

Lusíadas está recebendo na prática brasileira uma 

complementação inesperada. Disseste lindamente que a 

disciplina militar prestante não se aprende na fantasia, 

sonhando, imaginando ou estudando, senão vendo, tratando e 

pelejando.  A Polícia Militar da Bahia, seguindo uma linha 

esboçada há tempos pela sua colega do Rio de Janeiro, 

acrescentou um item às formas de aprendizagem: fazendo 

greve. Também demonstrou (ou demonstraram as duas) que o 

custo de vida, cada vez mais estratégico, gera novo conceito 
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de disciplina. É isso aí, Poeta. De lá do claro assento etéreo 

onde contemplas o mundo, vê se mexes na oitava, para 

introduzir a lição tropical. Não é fácil bulir no perfeito, mas o 

gênio tudo pode. E daí, mestre sublime, também conhecestes a 

magra pecúnia e a tristeza de não poder viver a vida normal. 

Portanto... 

.  

No fragmento apresentado, novamente encontramos a intertextualidade 

explícita apontada por Koch, Bentes e Cavalcante (2008). No entanto, desta 

vez, não só na citação do nome de Camões – colocado, aliás, em destaque, no 

trecho apontado -, mas também citando uma estrofe específica de Os 

Lusíadas: a estrofe 153 do Canto Décimo. 

Transcrevemos, a seguir, a estrofe para melhor compreender essa 

retomada:  

 

De Formião, filósofo elegante, 

Vereis como Anibal escarnecia, 

Quando das artes bélicas, diante 

Dele, com larga voz tratava e lia. 

A disciplina militar prestante 

Não se aprende, Senhor, na fantasia, 

Sonhando, imaginando ou estudando, 

Senão vendo, tratando e pelejando. 

 

Os quatro últimos versos são transcritos na crônica para que seja 

possível a crítica à greve que ocorria no Rio de Janeiro na época de redação 

do texto. Temos, portanto, uma intertextualidade explícita que ocorre por 

citação, pois há menção à fonte, ao Canto e à estrofe em que a mesma está. 

Em seguida, estabelece-se uma espécie de diálogo com Camões ao 

utilizar o vocativo “Poeta”. Este recurso intensifica a ironia quanto à greve dos 

policiais e o motivo que a gerou, enriquecendo a crônica. 

Ao mesmo tempo, Camões é enaltecido ao se dizer que este está no 

acento etéreo contemplando o mundo – referência ao episódio da Máquina do 

Mundo da epopéia:  
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Em pequeno volume, aqui te dou 

Do mundo aos olhos teus, para que vejas 

Por onde vás e irás e o que desejas. 

 

Vês, aqui, a grande máquina do mundo, 

Etérea e Elemental que fabricada 

Assim foi do saber, alto e profundo 

(Canto X, estrofes 79 e 80) 

 

É também, o escritor brasileiro, irônico, solicitando ao vate português que 

mexa na oitava – estrutura de Os Lusíadas escrito todo em oitava rima – para 

introduzir a “lição tropical”, ou seja, a lição brasileira de fazer greve! Isto vai ao 

encontro dos estudos intertextuais os quais frisam “que toda e qualquer 

retextualização de um texto prévio implica uma mudança de clave, uma 

alteração em sua força ilocucionária e em seu efeito perculucionário – ou seja, 

no que ela vale (counts as) e no que ele faz.” (KOCH, 2008, p. 17) 

Engrandece-se, ainda, o escritor de outrora com a exímia frase: “Não é 

fácil bulir no perfeito, mas o gênio pode tudo”, referência ao épico e seu autor 

respectivamente, ou seja, Drummond reafirma a perfeição de Os Lusíadas e 

demonstra, mais uma vez, sua admiração por Camões e sua obra ao chamá-lo 

de gênio – o que já fizera no início do fragmento: vale observar o começo de 

seu “bilhete”, tratando Camões de “bardo insigne”, isto é, poeta notável, 

célebre. 

Tal exaltação continua, ao final do fragmento, quando Camões é 

chamado de “mestre sublime” e faz-se alusão à vida que o poeta português 

teve, pois conhecera a “magra pecúnia e a tristeza de não poder viver a vida 

normal”, visto que morrera na miséria, apesar de ter escrito tão grandiosa obra 

e ter sido reconhecido como “pai da língua portuguesa” tempos após sua 

morte.  

Na crônica de 21 de março de 1981, intitulada “Quatro minutos, e olhe lá”, 

ao falar sobre a mudança na forma como será cobrada a tarifa telefônica, diz-

se: 

Ser contribuinte e usuário de serviço oficial ao mesmo tempo é 

das mais duras condições humanas. 
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Aqui podemos estabelecer uma relação de intertextualidade com o 

episódio do Velho do Restelo, Canto IV, pois Camões encerra o citado 

episódio, na estrofe 104, com os versos: 

 

Nenhum cometimento alto e nefando 

Por fogo, fero, água, calma e frio, 

Deixa intentando a humana geração. 

Mísera sorte! Estranha condição! 

 

Em Os Lusíadas, esses quatro últimos versos deixam evidente que nunca 

o ser humano se contenta, querendo sempre mais: este o estranho destino, a 

“Mísera sorte” e a “Estranha condição” humana. Drummond transporta a ideia 

para seu tempo, falando em uma “das mais duras condições humanas” ser o 

fato de ter-se de pagar pelas altas taxas, impostos por ser contribuinte e ao 

mesmo tempo usuário – e dependente – dos serviços governamentais. Ao 

retomar a expressão “condição humana” acrescida do adjetivo “dura”, modifica-

se o sentido primeiro da mesma, dado pelo autor do épico português, 

adaptando-a a realidade do século XX, ocorrendo, portanto, uma 

intertextualidade implícita, uma vez que compete ao leitor identificar essa 

presença da expressão camoniana na crônica citada, a partir do conhecimento 

prévio que se tem de que a “dura condição humana” é apontada na Fala do 

Velho do Restelo, no século XVI. 

No texto de 23 de junho de 1981, aparece o nome de Camões, mas 

Drummond apenas o cita por ter sido estudado por Cristiano Martins – pessoa 

da qual o escritor brasileiro fala no trecho da crônica: 

 

Mas Cristiano também traduziu Goethe e estudou, em dois 

livros notáveis, Camões e Rilke. 

 

Na crônica de 23 de julho de 1981, intitulada “O múltiplo bicho homem”, 

ocorre uma intertextualidade implícita com o último verso da estrofe 106, do 

Canto I , de Os Lusíadas:  

 

Onde pode acolher-se um fraco humano, 
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Onde terá segura a curta vida, 

Que não se arme e se indigne o Céu sereno 

Contra um bicho da terra tão pequeno? 

Camões, em seu épico, estabelece a relação do homem com o animal, 

associando este ao ser humano com o vocábulo bicho. Em Os Lusíadas, 

enfatiza-se que o homem é da terra, um bicho fraco, que tem vida curta, além 

de ser pequeno, não só quanto a seu tamanho, mas quanto as suas atitudes, 

defeitos. Na crônica é retomada a associação camoniana “bicho homem” 

antepondo a ela a palavra “múltiplo”, ou seja, esclarecendo que não está 

apenas abordando a espécie humana no sentido de dizer que a mesma 

pertence ao grupo dos animais racionais, mas sim das suas variada 

características, não só físicas, mas também no que concerne às atitudes e 

pensamentos. 

Essa intertextualidade implícita ficará evidente no corpo da crônica, mais 

precisamente no último parágrafo, quando Drummond utiliza-se, então, da 

intertextualidade explícita, citando o verso camoniano: 

 

Como não me cantar a mim mesmo, se sou verdadeiro milagre 

e cada um de meus movimentos é um imenso, misterioso 

prodígio?”– pergunta Maiakovski num poema intitulado O 

Homem. Mas são fumaças dele. O lírico e realista Camões 

prefere rotular-se, e aos demais, “bicho da terra tam pequeno”. 

Entre a glorificação e a extrema humildade, incluindo o ni ange 

ni bête, podemos escolher o rótulo que nos apeteça. Sejamos 

razoáveis. A deterioração do homem, imposta por fatores 

alheios ao seu arbítrio e superiores à sua força, não tira a 

esperança de que ele mantenha a consciência de suas 

possibilidades. Um vir-a-ser, um ser em crescimento relativo e 

tumultuoso; em todo caso, a esperança de uma esperança. 

Nona Sinfonia. Os massacres não são a última palavra da 

espécie. 

 

Nota-se o uso das aspas, na citação do verso e também o nome do vate 

português, transformando a intertextualidade implícita do título em explícita no 
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final da crônica, afinal se o leitor não estabeleceu a relação inicialmente (ou por 

falta de conhecimento, ou por “desatenção”), o cronista brasileiro leva-o a fazê-

lo claramente no último parágrafo. 

Além disso, mais uma vez, enaltece-se Camões. Antes da citação refere-

se ao poeta português como lírico e realista, ou seja, considerando que há uma 

citação de outro escritor no início do parágrafo, a adjetivação é feita apenas ao 

vate lusitano, sendo este, ao ver do cronista, mais poético e próximo da 

realidade, mais próximo dos dias atuais. 

No ano de 1982, na crônica de 23 de março, intitulada “Graciema, 

Fazendeira”, ao dizer que seria bom uma reportagem sobre “o que fazem as 

mulheres brasileiras, em seus diferentes tipos de vida”, Drummond cita o nome 

de um episódio de Os Lusíadas, no lugar do vocábulo sociedade ou outro 

similar: 

 

Uma representante de cada atividade diria como é a sua vida, 

como desejaria que fosse, o que concluiu da máquina do 

mundo numa experiência de todos os dias. 

 

Notamos, portanto o uso de a “máquina do mundo”, numa alusão ao 

episódio em que a Vênus, na ilha dos Amores, mostra a Vasco da Gama a 

“máquina do mundo”, ou seja, as conquistas dos portugueses e os territórios e 

continentes que hoje conhecemos – a Geografia do planeta. 

Na crônica de 15 de junho de 1982: “O incompetente na festa”, ao falar de 

política, futebol e redação da crônica, há alusão à fala do Velho do Restelo: 

 

E como não me auxiliam o saber de experiências feito, a 

madura autoridade de frequentador do Maracanã, a leitura dos 

manuais, a critica dos juízes, a observação dos bandeirinhas... 

 

Percebemos, mais uma vez, a presença do verso camoninano “Cum 

saber só de experiências feito” (Canto IV – estrofe 94) que, na crônica, é 

utilizado no sentido de que não basta a experiência e conhecimentos que ele 

tem, para torná-lo um cronista futebolístico, ou um torcedor veemente como o 

são os demais brasileiros. 
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Em 16 de setembro desse mesmo ano, sai publicada “Eu, etiqueta”, mais 

uma composição poética de Drummond que critica a questão do consumo, das 

marcas dos produtos, etc., escreve: 

 

Eu que antes era e me sabia 

Tão diverso de outros, tão mim-mesmo, 

Ser pensante, sentinte e solidário 

Com outros seres diversos e conscientes 

De sua humana, invencível condição. 

Agora sou anúncio 

 

Mais uma vez, alude-se a condição humana, do episódio do Velho do 

Restelo no Canto IV de Os Lusíadas, salientando que a mesma é invencível. 

Ainda em 1982, na crônica de dois de dezembro: “Renda, eleições, 

nuvens”, Drummond inicia já de maneira irônica para abordar o fato de 

declarações falsas de imposto de renda que foram descobertas à época: 

 

Há brasileiros tão inteligentes que conseguem extrair renda do 

próprio Imposto de Renda. 

 

Observamos o jogo com a palavra renda exatamente para criar o humor e 

fazer-se a crítica, a partir daí, sobre o fato ocorrido e acrescentando o problema 

das fraudes nas eleições, especificamente nas que envolviam o computador 

que começava a ser utilizado em algumas situações à época. O cronista diz: 

 

muita gente desconfia dos computadores, mas estes é que têm 

razão de sobra para desconfiar de seus programadores. 

 

Novamente, há uma crítica às pessoas que trabalham na contagem dos 

votos, e também em outros setores administrativos do país, que se utilizam da 

informática para terem atitudes ilícitas, auxiliando, favorecendo a uns em 

detrimento as outros, o que gera desconfiança das pessoas em geral. Então, a 

partir deste ponto, é que ocorre a intertextualidade: 
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Hoje eu confio mais nas máquinas do que nos homens e 

tenho minhas razões. Desde a “elemental máquina do 

mundo”, de que falava o Bardo, até o espremedor de 

laranja, elas se põem a meu serviço para o que eu 

pretender, dependendo apenas da minha capacidade de 

utilizá-las. 

 

Temos uma referência ao episódio da “Máquina do Mundo” de Os 

Lusíadas, bem como a alusão ao nome de Camões, como já ocorrera na 

crônica de 19 de março do ano anterior, em que Drummond chama o vate 

português de Bardo. Ao tecer sua argumentação de valorização das máquinas, 

o cronista evidência a maior delas que é exatamente o mundo, desde sua 

descoberta e todas as modificações pelas quais passou, até a invenção mais 

simples que era o espremedor de laranjas. Ou, quem sabe, possamos 

interpretar também como se deu a evolução tecnológica desde a época dos 

descobrimentos até aquele momento, o ano de 1982, em que as máquinas 

começavam a ganhar cada vez mais a indústria, gerando desemprego e 

preocupação aos trabalhadores. 

Nessa sua “argumentação”, o autor vai falando de outros assuntos para 

findar seu texto dizendo: 

 

Comecei falando de imposto de renda e apuração de eleições, 

coisas do cotidiano, e acabei divagando por vagos caminhos 

ou descaminhos, próprios do cronista, que se permite uma 

pauta completamente arbitrária. Ou ausência de qualquer 

pauta. Ainda não foi inventada a maneira infalível de fazer da 

crônica positiva matéria obrigatória do cronista. Até lá, viva a 

liberdade, com suas fantasias, que nos autorizam a tudo: 

passar do concreto ao abstrato, da notícia à nuvem, do nada 

ao nada com projeção de alguma coisa ou nenhuma. 

 

A crônica termina, dessa forma, com o processo de metalinguagem no 

qual Drummond permite-nos relembrar as características da crônica, como por 

exemplo relação dessa produção textual com a reportagem, apontada por 
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Coutinho(2004a): o fato de a notícia ser apenas um pretexto para que a crônica 

se desenvolva com reflexões, comentários e divagações, como o próprio trecho 

aponta. O escritor brasileiro deixa evidente também a autonomia do cronista e, 

consequentemente, do que é escrito, pois não há necessidade de se seguir 

uma “pauta”, como nos demais textos jornalísticos, demostrando-se 

conhecedor do gênero que escreve. 

No ano de 1983, na crônica “O livro em palácio” do dia 10 de março, 

encontra-se: 

 

Que sabedoria, arte ou distração encerram os elegantes 

volumes que compõem o cenário dos fatores oficiais? 

 

Essa estrutura interrogativa, iniciada pelo pronome “que”, remete ao 

episódio do Velho do Restelo mais uma vez, no qual esta personagem 

questiona sobre as consequências e preço a se pagar pelo enfrentamento do 

mar a que os portugueses se submetem.  Há duas estrofes que possuem essa 

estrutura no épico camoniano: 

 

Que mortes, que perigos, que tomentas, 

Que crueldades neles experimentas! (Canto IV, estrofe 85) 

 

A que novos desastres determinas 

De levar estes Reinos e esta gente? 

Que perigos, que mortes lhe destinas, 

Debaixo dalgum nome preminente? 

Que promessas de reinos e de minas 

D' ouro, que lhe farás tão facilmente? 

Que famas lhe prometerás? Que histórias? 

Que triunfos? Que palmas? Que vitórias? (Canto IV, estrofe 97) 

 

Considerando que a crônica fala da curiosidade em se saber o que há nos 

volumes que servem de fundo para uma foto do Chefe do Gabinete Civil da 

Presidência da República, à época em que a crônica fora redigida, são 

utilizados os vocábulos “sabedoria”, “arte” e “distração”, que podem ser 

vinculadas a Os Lusíadas, pois nele, com “engenho e arte” Camões cantou a 
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seu povo, e serviu de leitura, estudos e até distração há muitos até os dias de 

hoje. 

Assim, a escolha das palavras, mais a estrutura frasal, remetem à 

construção camoniana, ocorrendo, portanto, uma intertextualidade implícita. 

Na crônica de 28 de junho de 1984, aparece pela última vez o nome de 

Camões.  No texto intitulado de “Mico-leão aos dez maiores escritores”, ao falar 

do resultado de uma pesquisa feita por cinco jornais de cinco nações: França, 

Inglaterra, Alemanha, Itália e Espanha a respeito de quais seriam os dez 

maiores escritores do mundo, Drummond critica o fato de, além de poderem 

escolher só dez nomes para formar a lista, não comporem a pesquisa as outras 

nações europeias, e, portanto, outros grandes nomes, como Camões em 

Portugal: 

 

A Inglaterra ficou sem Thackeray e Hardy, a França sem 

Montaigne e Chateubraind, a Itália sem Tasso, a Espanha sem 

Gõngora, a Alemanha sem Nietzshe. E como a língua 

portuguesa não foi admitida no brinquedo, era uma vez 

Camões. 

 

Mais uma vez, equipara-se o nome de Camões ao dos grandes escritores 

de outrora, ao reafirmar que se mesmo os países pesquisados tiveram grandes 

nomes deixados fora da lista, Portugal, quem nem participara da pesquisa, 

deixou de poder incluir o autor de Os Lusíadas na lista dos dez maiores 

escritores, levando o cronista brasileiro a terminar o texto dizendo: 

“Inqueritozinho bobo esse, hein?” 

A última crônica, escrita por Carlos Drummond de Andrade, para o Jornal 

do Brasil, foi a publicada no dia 29 de setembro de 1984, em que, na verdade, 

se despede dos leitores, pois, após 15 anos contribuindo com o periódico, não 

mais escreverá seus textos, por estar cansado, em virtude da idade, e desejoso 

de aproveitar sua velhice, sem o compromisso da redação das crônicas. 

A maneira como o faz essa despedida é digna de nota: inicia falando 

exatamente de quando começou o ofício de ser cronista, 64 anos antes, e 

quando perguntando sobre o que iria escrever sua resposta fora: 
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- Sobre tudo. Cinema, literatura, vida urbana, moral, coisas 

deste mundo e de qualquer outro possível. 

 

De fato, nesse tempo todo de exímio cronista, Drummond escreveu de 

tudo, falou dos assuntos apontados e tantos mais quantos foram possíveis. Diz 

ainda: 

 

Creio que ele pode gabar-se de possuir um título tão disputado 

por ninguém: o de mais velho cronista brasileiro. Assistiu 

sentado e escrevendo ao desfile de onze presidentes da 

República, mais ou menos eleitos [...] Viu de longe, mas de 

coração arfante, a 2ª Guerra Mundial, acompanhou a 

industrialização do Brasil... 

 

O escritor discorre brevemente sobre várias situações históricas, políticas 

e sociais que vivenciou e, obviamente, que representou de uma forma ou outra 

em seus textos. É merecedor não só do título a que se refere, mas de todo o 

reconhecimento por escrever tantas crônicas ao longo de tantos anos, embora 

julgue que ninguém disputaria tal titulação. Isto talvez, porque, naquele 

momento, talvez fosse apenas uma impressão sua, ou talvez, assim como 

Camões não teve os méritos por ter escrito Os Lusíadas, não tenha se sentido  

reconhecido pela grandiosidade de suas crônicas, como na poesia, mas já era 

admirado, pelo público principalmente os leitores do Jornal do Brasil. 

A crônica intitula-se: “Ciao”24 e, posterior a ela, o jornal publica a primeira 

crônica escrita por Drummond para o Jornal do Brasil, intitulada “Leilão no ar”. 

Nessas duas crônicas não há intertextualidade com Camões, mesmo porque, a 

última retoma brevemente sua vida de cronista que, à época, já era de 64 anos 

escrevendo constantemente para os periódicos. 

O Jornal também apresenta um texto de Vivian Wyler, como forma de 

homenagear Drummond e o encerramento de sua atividade como cronista. 

São apresentadas, então, três cartas: a primeira, datada de 15 de 

setembro, em que Drummond, solicita, a partir de outubro, o afastamento do 

                                                           
24

 Saudação italiana de despedida; sinônimo de até logo, “tchau”. No caso do título da 
crônica, pode ser entendido como adeus. 
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corpo de colaboradores do jornal, ou seja, não mais contribuirá com o mesmo 

em virtude de sua idade – já é um octogenário como ele mesmo diz – e da 

necessidade que vê em descansar. 

A segunda carta é a resposta do então Diretor-Presidente do Jornal do 

Brasil, M. F. do Nascimento Brito, de 19 de setembro, que salienta 

compreender os motivos de Drummond, propondo que o cronista continue a 

contribuir com o periódico, mas de maneira “reduzida”: em vez de publicar três 

vezes por semana como fazia, sua contribuição passaria a ser semanal, uma 

vez que ele poderia descansar e não privaria os leitores de seus excelentes 

textos. 

A terceira carta, de 21 de setembro, é a resposta de Drummond que 

evidencia o apreço e o bom relacionamento tanto dele para com o Jornal do 

Brasil, como o inverso. Contudo, o escritor não aceita a proposta, porque não 

quer mais o compromisso semanal de escrever:   

 

O velho jornalista que lhe escreve tem realmente necessidade 

de repousar do trabalho de quase seis decênios. Por isso, não 

pretende assumir qualquer compromisso profissional de 

periodicidade certa. 

 

Dessa forma, salientando que eventualmente poderia escrever algum 

texto para o Jornal do Brasil, Drummond se despede em definitivo da 

regularidade de publicar três vezes por semana no jornal, bem como do seu 

trabalho de cronista, aos 81 anos de idade. 
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CONCLUSÃO 

 

Quando iniciamos o trabalho de pesquisa com as crônicas de Carlos 

Drummond de Andrade, a problemática da tese expressava-se nas seguintes 

perguntas: É possível afirmar que nas crônicas de Carlos Drummond de 

Andrade há princípios de intertextualidade quando alude ou cita o que foi 

escrito por Camões em Os Lusíadas e/ou em sua obra lírica? Considerando a 

intertextualidade no sentido restrito, será possível observar quais tipos desse 

sentido, ocorrem na obra de Drummond quando se refere aos textos 

camonianos? Terá, ainda, Drummond, em sua obra, utilizado as diversas 

práticas intertextuais – tais como paródia, citação, referência – ao se reportar 

ao vate português ou ocorrerá com frequência uma mesma prática? Cremos 

em que se tenha respondido a todas elas, com as explanações feitas no 

decorrer do trabalho. Contudo seguem, condensadamente, os principais 

argumentos que garantem a validade do trabalho. 

Colaborador ativo na imprensa como cronista e na literatura como escritor 

de vários gêneros, com ênfase na poesia, Drummond conviveu com graves e 

importantes acontecimentos da sociedade brasileira do século XX, e, 

especialmente na década de 80, com o que ocorria na então capital do Brasil, o 

Rio de Janeiro. 

É natural, portanto, que em seus textos, de forma direta ou indireta, nos 

seja apresentado um verdadeiro panorama desse período de nossa história e, 

dessa forma, nos faça adquirir um maior conhecimento cultural, uma vez que 

para se compreender as situações abordadas nas crônicas é preciso atentar 

para o contexto de sua produção. 

Assim, como grande escritor que foi, merece ter, como já ocorre na 

poesia, amplamente divulgado um riquíssimo material que permite diversas 

abordagens e que ainda é desconhecido de muitos: suas crônicas. Daí a 

maioria dos textos aqui apresentados serem escolhidos exatamente por não 

terem ainda sido analisados ou compilados em livros. 

Desse riquíssimo patrimônio constituído por mais de três mil crônicas que 

se encontram na Fundação Casa de Rui Barbosa, foram selecionadas para 

este trabalho as mencionadas pelo professor Gilberto Mendonça Teles que 

estabelecem uma relação intertextual com a vida e obra de Camões, e lidas as 
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que foram publicadas no Jornal do Brasil de 1980 a 1984.  Destas, foram 

analisadas as quem remetem de alguma forma ao vate português, por este ser 

o pai da Língua Portuguesa, detentor de uma genialidade em suas 

composições, as quais são frequentemente relembradas, permitindo que autor 

e obra do século XVI continuem sendo reconhecidos mesmo após quatro 

séculos terem se passado. 

Para tanto, foi necessário realizar um levantamento do conceito de 

intertextualidade, suas divisões, classificações e tipos, considerando as 

abordagens feitas por diversos pesquisadores do assunto, e ao final optou-se 

por aquelas que permitiriam resolver a problemática inicial apresentada, como 

a melhor forma de analisar o corpus e comprovar a presença de Camões nas 

crônicas de Drummond. 

Diante do exposto, constatamos que nas crônicas de Carlos Drummond 

de Andrade ocorrem tanto a intertextualidade implícita como a explícita, sendo 

mais recorrente a segunda, como se pode verificar no quadro abaixo: 

 

Crônica Intertextiualidade  

A eleição diferente  Explícita Paráfrase e Referência 

Carta ao ministro Explícita Alusão e Referência 

Vinte livros na ilha Explícita Citação do nome Camões 

O principezinho Explícita Citação do nome Camões 

Carta aos nascidos em 

maio 

Explícita Citação do nome e de um 

verso camoniano 

O outro nome do verde Explícita Citação, paródia, 

détournement 

Buganvílias Explícita Alusão 

O nome  Explícita Referência 

Declara sua renda Implícita  

Caso de arroz Explícita Citação  

Caso de menino Explícita Citação do nome Camões 

Antiga novidade: a terlua Explícita Paráfrase 

O inativo é declarado 

inativo 

Explícita Alusão 
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Disco, brinquedo, 

pinheiro 

Explícita Citação 

Um servidor de Camões: 

o Morgado de Mateus 

Explícita Citação do nome e obra 

camonianos. 

A moça disse “Alto lá” Explícita 
 
 
Implícita 

Alusão, paráfrase 

Camões: história, 

coração e linguagem 

Explícita Citação, referência, alusão 

Bilhetes diversos Explícita Citação do nome e obra 

camonianos. Referência. 

Alusão. 

Quatro minutos e olhe lá Implícita  

O múltiplo bicho homem Implícita 

 

Explícita 

 

 

Citação 

Graciema fazendeira  Alusão 

Eu, etiqueta  Alusão 

Renda, eleições, 

nuvens. 

 Referência e alusão. 

O incompetente na festa  Alusão 

O livro em palácio Implícita  

Mico-leão aos dez 

maiores escritores 

 Citação do nome de Camões 

 

No que concerne, portanto, a intertextualidade explícita, verificamos a 

predominância da citação – seja do nome ou da obra de Camões – seguida da 

alusão e referência respectivamente. Os outros tipos de intertextualidade 

explícita são menos frequente, assim como o détournement identificado apenas 

uma vez. 

Todavia, para além desse levantamento, e para uma real verificação da 

função das menções ao nome de Camões, às referências de sua obra 

realizadas por Drummond foi preciso levar em consideração a situacionalidade, 

pois o contexto, ainda mais por temos trabalhado com textos cronísticos, é 
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responsável pelas interpretações e real entendimento do que, de fato, o escritor 

brasileiro quis dizer, disse e como se utilizou dos recursos intertextuais para 

fazê-lo de maneira hábil e muitas vezes poética. 

Não teria sido possível compreender, por exemplo, a alusão e a crítica por 

de trás do humor e do enredo em si da crônica “O nome”, se não 

considerássemos não só a data, mas também todo o contexto histórico-político 

daquele momento de produção do texto, afinal a crônica é “um meio de 

representação temporal dos eventos passados, um registro da vida que se 

escoa” (ARRIGUCI JR, 1987, p.51), bem como, segundo Bender e Laurito 

(1993, p.53), um gênero que permite suportar a vida e a realidade com certa 

fantasia, daí ser chamada de “gênero do disfarce”. 

Além disso, o hibridismo próprio desse gênero permitiu que criações de 

Drummond como “Camões: história, coração, linguagem” fossem possíveis 

porque a crônica permite ao escritor essa criação, a flexibilidade, a 

irregularidade e mais do que isso, a poeticidade e a aproximação do estilo 

jornalístico ao literário. 

Ficou-nos evidente também que o escritor brasileiro quando citou Camões 

e sua obra fê-lo, na maioria das vezes, de modo a enriquecer seus textos, com 

alguma intenção ou ideia além da simples menção do poeta português. 

Em suma, podemos dizer que Carlos Drummond de Andrade, de fato, 

estabelece uma relação intertextual, por diversas vezes, com o nome e obras 

de Luís Vaz de Camões, valendo-se dos variados tipos de intertextualidade 

explícita e também da implícita e, ao utilizar de tais recursos, mantém viva a 

imagem e importância do vate português, bem como, evidencia que suas 

crônicas constituem um rico material para estudos futuros, reafirmando a sua 

genialidade como cronista e, portanto, um retratista da época em que viveu. 
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